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No Imparcial vem um dialogo entre

um dos redactores da gazeta e um in-

fluente frunquista, dissidente ou rey-

Imiosisia.

- COIlÍl'I-IIUS a historia da nona dissidcnciu no

seu partido? [ln-de hm'cr razões poderosas, ou pode-

rosos inlrrrsscs.

- As razões são muito simples. Depois riu lragedm

tlc I (lc fevereiro (allan genle comprehendeu. dentro

c [dra (lo nosso partida, que nunca mais iamos ao po-

rch 4 pelo ill/?nos ¡su/mins. Quando João Franco par-

liu para n cslmngeiru e quiz. apeer de todos as ins-

tâncias abandonar a chefia, deixar para sempre n po-

litica. lembranm-nos de que ficasse a dirigir o pur/ido

raycncrmlor-Iibel'al nm:: mmmissão directora. Mas

.Im-io Franco oppoz-se terminantemente. Na realidade

parecia, se assim fizessemos, que estavamos â sua cs-

pera . . . Tivemos então de nos decidir pela nomeação

d'um chefe.

No par/ido Ironia duas grandes correntes- uma a

favor de Reymão, a outra n favor de Vasconcellos Porto.

0 Reymão obsiinminmenle recusou-se a apresentar a

sua candidatura. E' pobre, poderia vêr-se obrigado a

nollar para Vianna do Caslclln, iiO trabalho obscuro do

seu escriploriu de advogado. Por unanimidade esco-

lhemos o Vasconcellos Porto, que como sabe assumiu

logo e¡ chefia. Para qué? pergunto e perguntamos

muitos parlidarios. lia dois annos que o partido esta

¡nm-lino, nhsolulamente inaclivo. Não, por culpa do

Hey/não, que sempre que em consnllado _não só elle

como varios ¡name/mes»- dizium ao Vasconcellos Por_

(o: _Sem nos unir/nos a outro grupo mmwrchico não

noilmnos ao poder. O nosso partido (em [sympalhias

profundas no paiz e é pena conserual-o n'este eslagna-

mento.

Aqui teem, mais uma vez, o criterio

das quadrilhas politicas em Portugal.

Aqui as teem, mais uma vez, definin-

do-se, a si proprias, quadrilhas, bandos

exploradores, oligarchías,~syndícatos
or-

ganisados para exploraçao do thesouÉo

e boa fé dos ingenuos ou incantos. Nao

são mais nada. Nada mais se propõem.

Nada mais pretendem.

O nosso partido tem profundas sym-

palhias no paiz . . . _

E como tem profundas sympathías no

paiz, vae-se enxertar nas quadrilhas

que, pela sua immoralidnde3 faltar de es-

crupulos, profundo e ignobíl espírito de

bandítismo, arrastaram á vergonha e á

ruína o paiz. São impaguveis! São ado-

raveís . . . estes bandidos!

0 franquismo sustenta uma lucta de

morte com as quadrilhas politicas. Lu-

cta access, lucta tragica. D'ella resulta

a morte do rei e do filho do rei. 1)'ella

resulta o exodo, a fuga, o ostracismo

do chefe do franquismo. O chefe do

franqnismo é expulso e maldicto. Mal-

dícto corre mundo. Maldícto, sob a

ameaça eterna, o ranger de dentes, gri-

tos de odio e vingança, o ulular feroz,

sanguinario, dos bandidos. E os franquis-

tas ficam desde logo apavorados, com quê?

Com aídéa de que nunca mais voltariam

ao poder! E os franquistas acabam por se

enxertar, em quê? Nas quadrilhas que ma-r

taram o rei' por causa d'elles, que ma-

taram o filho do rei por causa d'elles,

que tentaram assassinar o seu chefe,_
~

“formam corrente a pouco trecho, e nao

!ha nada, já, que detenha a corrente as-
que pediram longos mezes, se não pe-

dem ainda, a cabeça do seu chefe, que

trouxeram o seu chefe sob gritos de

odio, de vingança, de morte, de maldi-

ção, como um judeu errunte, um re-

probo, por essa Europa fora, a correr

mundo.

São impagaveisl

estes bandidos!

Teen¡ profundas sympathias no paiz, e

aproveitam essas sympathias, para quê?

Para moralisar pela pratica dos bons prin-

cipios, pela doutrina e propaganda dos

bons principios, pela affirmação e de-

fesa euergica, vibrante, ínquebrantavel,

da verdade e da justiça? Não. Para se

venderem ao Teixeira de Souza . . . por

bom preço!

hnpagaveís! Adoruveis . . . estes ban-

didos!

Faz-se muito mais pela propaganda

energíca, firme, fortemente iniciada e

sustentada a favor da verdade, que pelo

exercício do poder. E a prova, temo-lo

dicto muita vez, ei-la aqui, n'este pobre

semanario de província. São unanimes,

amigos e inimigos, em reconhecer a po-

São adoraveis . . .
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derosa, a poderosíssima influencia do

Povo de Aveiro. Amigos e inimigos

attribuem á acção exclusiva do 'Povo

de Aveiro os terríveis golpes que tem

soft'rido a quadrilha republicana. A nós

nos accusam os quadrilheiros republica-

nos de causador, unico causador, do seu

grande desprestigio. A nós nos imputam

os quadrilheiros monarchicos em geral,

e u opinião independente em especial, a

ruína moral dos republicanos. A nós, que

somos um combatente singular. 'A nós,

que não temos ligações, absolutamente

nenhumas, com grupos ou partidos de

qualquer ordem. A nós, que não temos,

sequer, relações pessoaes. Nós vivemos

só. Inteiramente só. Entre quatro pare-

des. Sem falar, pode-se dizer, á parte

crcados e pessoal de serviço, com nin-

guem. Se não é inteiramente exacto, pouco

lhe falta, muito pouco, para o ser. Só um

amigo, um unico, quc não tem influencia

nenhuma na politica, que não é político,

nosso amigo desde aínfaucia, entra, de vez

em quando, n'esta cas' . E, a casa d'esse

amigo a unica onde, raramente, nós entra-

mos. Se estamos em casa, estamos sósinho.

Se subimos á rua, sahimos sósinho. Só-

sinho estamos no theatro, se vamos ao

theatro. Sósiuho estamos n'um passeio,

se vamos a um passeio. Só ! Sempre só!

Nunca recebemos directamente, de nin-

guem, apoio, incitamento, força, para

esta lucta formidavel em que temos vindo

e em que vamos, ha tantos annos! Só

de nós a temos recebido, contra mil em-

baraços, contrariedades e ainargm'as, e

só de nós a estamos, ainda agora, rece-

bendo.

Escrevemos n*um jornal de província.

E n'um jornal que se publica uma vez

cad-.1 semana. E' o nosso unico meio, o

nosso unico instrumento de combate. E

temos conseguido mais do que, com a sua

dictadura, a sua força material, a sua

força de governo, conseguiram o rei D.

Carlos e João Franco.

O que quer isto dizer? A que veio

isto? Para que veio isto?

Veio para provar o 'valor enorme da

propaganda. Veio para provar que se

um homem pode tanto, cem homens po-

derão cem vezes mais, duzentas vezes

mais, se é certo que é tanto maior o

resultado quanto maior é o esforço con-

jugado. Sim, duzentas, trezentos vezes

mais, quando animados do valoroso e

forte espírito da verdade!

Imaginem esses franquistas a combater

energicamente, denodadamente, sem me-

do, rindo-se das ameaças dos punhaes,

do trubuco, ou da dynamite! Imaginem,

offerecendo a alma, resolutos, impavi-

dos, aos golpes da calumnia e o corpo

aos golpes do forro ou da metralha! Ah,

o que elles teriam conseguido!

Queriam servir o seu paiz? Não pre-

cisavam do poder. Ou antes, o poder, que

poderia ser o complemento d'essa obra,

demorada ou breve, de purificação nacio-

nal, não lhes seria, pelo menos, e desde

logo, indispensavel. Prostituido, o poder

serve, apenas, para satisfação de vis in-

teresses pessoaes.

Ha só uma força, uma força real, uma

força decisiva: a força da verdade, quan-

do a maneja um homem intelligente,re-

soluto, energico, impavído. E, a sério, a

fundo . . . possuído da verdade. E' como

que um dique que se rompe. As aguas

comprimidas espadanam, saltam, rugem,

sim formada. As aguas vingam~se, em

força e em coleras, da prisão a que lon-

gamente e apertadamente as sujeitaram.

Pode a corrente matar, e mata quasi

sempre, o audacíoso que, rompendo o

dique, deu livre curso ás aguas. Mas

ella continua. Ella ahi vae, arrastando,

dominando, subjugando tudo na sua pas-

sagem.

O que elles conseguiriam, se quizes-

sem, esses bandidos que em Portugal se

dizem guias, dirigentes, espirituaes, in-

tellectuaesl E como sería justo enforca-

los ou queima-los, não só por não pra-

ticarem, como, sobretudo, por impedírem

essa obra de dignificação nacional!

Chamam-nos malvado, como nos cha-

mava n'outro dia, no tribunal d'Aveiro,

o bebedo do Carlos Amaro!

Mas ou a lucta pela existencia é um

facto, é, uma verdade, ou não é. Não é?

Então para que sacrificamos nós galli-

nhinhas, patinhos, carneírínhos, vaqui-

nhas, peixinhos, tantos seres vivos á

nossa existencia? Para que queimamos

  

AVEIRO, 3 DE ABRIL DF. 19

  

10

 

Publlcacõea

No ltnrpn do jornal: n linhu 40 rcis. Annuncins (quzn'tn pagina)

mid" linha 'AU reis. I'crmnnvnte mediante (tnllirílt'lo.

Composto e impresso nu 'l'ypugrnphiu do l'ouo da .Almeirim

 

¡ N°133g54_

 

nós as vespas que nos assaltam nus cs-

tradas?

E“? Então, em que nos prejudica

menos um assassino nato que a fera?

Que mais respeitos merece o assassino

que a férn ?

Em que nos molesta mais uma pulga

ou um perccvejo, que um bandido poli-

tico, que vive da iniscria moral, intelle-

ctual e material das multidões? Que suga

um povo, uma patria?

Quàndo acaba 'tl a vergonhosa e ridi-

cula incongruencia da hunmnídadc?

Sejamos logicos. O percevejo quei-

ma-se, como a vespa. A pulga esborra-

cbn-se. O bandido enforca-se. E n huma-

nidade segue ávante, purificada c forte.

Ha Deus“? Pois foi Deus que assim

o quiz, ente supremo de justiça e de

bondade. Uma vaquinha que dá leite o

que trabalha é muito mais util c inno-

ccnte que o ladrão do Affbnso Costa, o

cavalheiro ddndustriu Cunha e Costa, o

escroc Arthur Leitão, 0 gntuno o de-

vasso Padua Correia, o soutcnear França

Borges e 0 falsificador Rivns d”Avellar.

Comtudo, a gente mata-a, a gente su-

crifica-a, á vaquinha, a gente come-a.

Como e' estupida, iníqna, cruel, a fa-

lar sempre em intelligencía,cm justiça c

em bondade, esta comica humanidade!

Derani “ata

@FÉ

Certos jornaes censuram abertamente n altitude

d'umn purtc do elemento clcricnl em face do ccnlcnn-

rio de Herculano.

D'estu vez teem razão.

Sempre o espirito de seita! Sempre 0 espirito de

bando! Em tudo! E profundamente arreigado!

Era ou não era Herculano um homem de bem?

Era. Isso é que elle era; Um caracter.

Era ou não em Herculano um talento lilterario ?

Um grande talento litterurío ? Era. Não hu u me-

nor duvida u tal respeito.

Em ou não era Herculano um grande patricia?

Então que muis queriam “P Não era catholico? Ou

não era tão catholico como os mais cutholícos preten-

dem “l

Ora valha-os n Senhora da Agrella, que não ha

santa como elln l

D'estu vez foi raia. E raíu completa.

Que auctoridadc quorum ter os senhores para com-

bater u intoleruncía dos republiqneiros e livres pensa-

deíros sendo assim ferozmente intolerantes?

Querer matar a intoleruncin republiqucira e livre

pensudeíra para crear a intoleruncia cleríqucira. des-

truir um fanatismo para em cima d'cllc assentar outro

fanatismo, é não snhir nunca d'sste terreno safarov

chupudo pelo csculrucho da hypocrisiu c da mentira,

com que se esterilisa, hu scculcs, u rucn portugucza.

Pode li¡ ser! '

O que é preciso é conquistar a tolerunciu. o res-

peito mutuo, a verdadeira liberdade. E por esses pro-

cessos nunca lá chegamos!

Ainda que Herculano fosse livre pensador. Quo ti-

nha lá isso? So o seu caructur e o seu talento o im-

punham como benemcrito, porque haviam os crentes

de lhe mover hostilidade? Mas Herculano nem sequer

era livro pensador. Era crente c cutholico. Divergia

dos outros crentes por uma questão dc galhelas e de

hyssope ? Oru vejam! E por isso hostilisum os crentes

um acto de respeito e de consugrução nacional!

Foi raia e raia completa. Sobretudo n'cstu altura

cm que era necessario tirar aos especuladores da po-

liticu e da religião, aos quudrilheiros dos partidos, :i

corja que se serve de tudo para alimentar o espirito

canalha, lodo o pretexto de desordem c d'explorução.

A continuarem assim,os clericnes não fazem nada.

Querem conquistar para o scu culto, os seus princí-

pios, toda a toleruucín e respeito que merecem 1) Hão

de começar por respeitar o culto e os principios um.

trarios.

Respeito ú opinião alheia. quando sincera, puru

que tenham o direito honrado d'exigir que lhe respei-

tam a propria opinião.

E homenagem à honestidade e ao caracter, estojo

elle onde estiver,

Ou, convençum-se, não fazem nada.

_40%
_

Pedimos aos nossos assignantcs o favor

de fazerem acompanhar sempre as suas re-

clamações do numero da assiguatura. Tendo

nós muitos assignantes, é altamente traba-

lhoso dar com o nome quando elle não seja

acompanhado do numero da assignatura.

Estamos regularisando, como jà dissemos,

o serviço d”administração, e o serviço d'ex-

pedições d'accordo com o sr. director geral

dos correios, que mandou a esta cidade um

empregado superior orgunisar esse serviço,

e assim esperamos ter brevemente isto mon-

tado de forma a supprimir de vez todas as

causas d'irrcgularidade.

Façam favor os nossos assignantes de

nos auxiliar, não só com as suas reclama-

ções, os que tenham recebido o jornal com

irregularidade, mas com toda a claresa nas

suas indicações. '

   

l

l
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Sr. Homem Chris/o.

Visto que_ V. nbrc caminho ii publicação de curtas

de_ individuos interessados nu “ ([lmslâu do pão ,,. per-

nutlu-me algumas considerações sobre l› zmsumplo.

Não ('onhuço os artigos que V. tum escrith sobre

0 msn. Hu. mesmo, pouco tempo, que leio o POP!) 'lc

.tintura. mas, como vêjo que osso jornal dismh- do bon

te, e só tom eu¡ mira os interesses gomes du nossa

putrm. creio bom que surix acuzciln :í discussão serena

c smccru de algumas opiniões que V. sustenta no PDM)

rir Aveiro dc 2!) dc nlun;o.

Assim n lc¡ protectoru dos ccreucs,qne V. entende

que dum mami pnru o lavrador c uma nffmnta ao

ninugelro. não !mn servido pur-.i nullu no luvrador

nom :m putz. DL' positivo. o que se vê. é alguns mou-

gt'll'tlb' brutalmente riccs. Lavrador snriquccido com n

cultura dos ccroues a?, que não consta quu huju. ::pesar

da lc¡ profecia/?1, da celula certa. do preço ullamenlc

renunwrmlor, etc. _

V. conhecerá muito bem :1 qucslão, mas não a no-

nhocc praticamcnto. I.) lm-rndor usjcculu c rousz diz

\v'. llcvní. então, estar podre de rico o o moageiro n

pedir por portas. , , E' isto que :Monk-ce“? la" just::-

mcnlr. n con/rario. Poln'c do lavrador que não tom n

:unpurul-o (fulo em nome do Sul) a sun tiragem regu-

lur do cortiça. queI apesar de sõr outro ncgocio meio

tallido, ainda é o suslenluculo du muitu casal. ou o nc-

gocio dc gudos cm certa csculu- este tambem sujeito

às mil contingencins dos pastagens e das epízotius.

Restam os lucros do vinho . .. a b réis o lllm . ..

A vida do lavrador, por ser indcpeudcutissinm, tum

muitos invejosos. Julgo-sc, mn geral, que o lavrador

abas-lado é um rcízelc, tyrunno dos servos e especula-

dor_ unem-tudu que. .vom [kizer mula, ganha rios de dí-

nhelro. Se até é opinião de tanta gente, que u cort'_:u

não tem despôsus! A arvore cria-n o agente. col/u

não sui se jà em rolhas. .. Estes e outros dispurutcs

constituem materia corrente em Lisboa. entre os pro-

prietarios . . . do arroz de telhado. Custa-mu :i crer que

em Aveiro lumme se considere n luvouru como cspc-

culuçâo desenfreada de mundriões, ou que V. assim u

considere. sendo intelligente.

O alfacinha da _qem/11a tem o sustro do suppôr que

o puiz é só Lisbon, c quo pode promulgur bons leis

agrícolas quem nunca pisou o campo, mas apenas ns

logos da Arcada. E' caso para dizer como o Tulcu-

mo :

   

“ E cslc rnncílic profundo.

Sem ter um puhno (lc terra.

Está repartindo o mundo l ,,

E' corto que parte do paizágmndc purtc mus-

mo_ e' bravío e selvatico. isto é, não cultivado, mas

sendo certo quu grandes areas de terreno, em Trás-ns-

Montes, principalmente. estalo íncultus, os brudos so sc

ouvem contra o Alomlejo . .. Muita gente ignora que

não chove n'eslu província_ :is vezes durante S mczus.

do unno. que u arruncu dus cstcvas não compensa u

futura colheita do trigo que venha a setncur-se, u maior

purtc das vczcs em terror)st imprnpríos puro n .sua cnl~

turu. etc. Resta o recurso do udubo chimico_ untru

torço. 0 adubo chimícn sue caríssimo. SÓ é ucccssívcl

uo grande lavrador e este nwsmn, qnasi sempre sc. ur-

rcpundc dc o cmpregur. pelo enorme dispcndio que

representa.

Apesar das enormes despesas da transformação 'do

terrenos bravioso cobertos du mutto_ ou¡ terras de pão.

eu son um dos que o tem tentudu. e posso ussevcrur

que geralmente c qnusi sul'fícíente o adubo proveniente

du queima d'cssu mesmo muito para produzir-sc uniu

cetim. Uma, noto V. No segundo unno o turrcno já não

dá, c uma vez abandonado, torna n cobrir-se de este-

vus com uruu rapidez cspuntow.

E' curiosissimu u contradição dc uccnsur o luvru-

dor de ím-úriu e de ovâsso a cultivar o terreno. :m

mesmo tempo que sc ut'l'irnm que o trigo lhe propor-

ciouu ganhos fabulosos! Pois st: isto fosse vcrdudc.

não seria o lavrador o primeiro que teria jaí dcshru-

vudo os terrenos? Ou _julgar-sedia que o espirito í'utí-

neíro, o :muii- e¡ estaca, prevulcçn uo espirito dc gamin-

cia, que ussobcrbn todo o sêr humano? Uru u verdade

i: que o luvruuor dcsbruva o muito onda:: vii que obtem

compensações. Onde não vô. mcttc-lhc cubrus u dci-

xa-o estar.

E' certo que, cm vez d'este sensato modo de pro-

ccdur, houve quem dcsbruvussc terrenos para mcttcr

vinha. Uns foram levados u isto pela tul munia de

limpar dc muito. terras que a não sêr pura muito. só

survinm para vinhu. outros por um errado espirito du

gunuuciu, findos talvez cm que o putz cru de bchcdos.

mnS esquecendo-se que não tinhu exportação_ Quer o

governo um conselho para augmentar a prodncçño dc

trígOs e diminuir a crise vinícola? Mande urruncur u

vinhu em toda a parte onde ella exista em terrenrm

capach de produzir (rigo, e obrigue os proprietaríos :i

cultiviLl-o.

:I

Ha felizes mortaes que ignoram as enormes des-

píesns que tem u cultura do trigo_ desde que .no limpa

um terreno, até que o pão uppzírccc ¡'í musu. Quo ígnuru

o que é charrnur, se¡neur.grudar.mondur. ceífur, de-

bulhar, moêr . . . O trabalho da ceít'a, uiitão. é sempre

pngo por um preço cxorbilzlnlc que varia dc SUll u

1552th réis diarios. E é pura quem quer!

Já se v0 que nn Arcada do Terreiro do Paço não

se sobre nada d'isto. Sabe-sc upenas que no Alcmlcjo

hu ímmcusos terrenos incultos e que ó preciso impor-

tar trigo estrangeiro e parece, á primeira vista, àquel-

lcs sábios que u frequentam, que. se se cultivusscm

esses terrenos, deixava de sôr prccisn a importação

cereulít'eru. Este raciocinio tem sua logica, vulhzi u ver-

dade, mus contra o costume, a logica falha r e falha

porque se parte do falso princípio dc que todo c qual-

quer terreno produz trigo em deixando de tér muito.

0 burgueziuho, empregado publico. e senhor apenas

do seu 4,“ andar |qnundo paga a renda da cusul Hip

perdôo uo indivíduo que é proj'nricturiu dc terrenos é

que se está nus tintas para repartições e para chefes,

e, consequentemente, não perde occasião dc qucrcr

mostrar-lho a sua superioridade litteruriu ('?) e os seus

vastos conhecimentos f?) das coisas do campo. e ru.-

juhila carla vez que, dizendo quatro asneiras, julga tcr

demonstrado a falta de competencia do proprietario

para administrar os bcccados de terru que herdou de

seus paes ou que por outra qualquer forma adquiriu.

Esta é que é. a verdadeira origem de muitas más

vontades e de muitas opiniões dostítuidas de senso

commum.

Pois convença-sc o habitante da Lysbíu amada

que, cmquanto tiver :l supinu tulcinía de só poder co-

mer pãnsinho branco (em rosqninlms ou sem ser um

rosquinhas) ba de ser preciso importar trigo estran-

geiro,por mais que o pai: produza e isto pela simples

razão de quo havendo trigo mol/(z e trigo rijo, e o

molle que dá o pão brunco e r;- o rijo o qnc 0 puíz,

em geral, pode produzir, pela quulidude dos seus ter.

renos.

     

Esta tolice do pão branco (que sustenta muito mo-

"09 '-'lllc o outro quo cm Lisboa so chama ordinaria e

ninguem é capuz de comer) tem sido hubllmentc ex-

plorada polos monguírns que para depreciar os trigos

!'íjms Inícionmrs c nprcssnr a importação dos trlgos

moltes estrangeiros até, chegaram a lembrar-se do dí-

í zcr que os suas n'nucbtnus cmm mais propríllB Para a

moagem de trigos muitos c que, moendo os rijoB. “0'

(ressuriamente produzinm má farinhul

Esto :u-gunwntn. u poder considerar-se como argu-

mr'nto. suriu nindn de cubo dc esquadra. porque 09

aplulrulhos do moagem sendo, qunsi sempre, anidro-

bungurns. são o quo hn de mais proprio para moer

trigos ríjos-os quc ubundnm n'uquclle putz.

Eu nào quero ser oxaggcrndo, nem convenccrnin-

gut-ni do que todos os term-nos cnpnzcs de produzir

trigo estão sem muito. em Portugal. E' mesmo abso-

Iulunnzntn certo que o não estão, mas isto deve-Ie,em

:rundt- pnrlc. ai l'ultn dt: compensação na cultura e em

purtu tmnbem (là vue fícur pnsmado o sr. Homem

("bristol :í difl'il'nldade du venda do trigo. E' como lhc

digo: por mais escuudutosn que V. considero u prote-

rçdn concedida nos lavradores e sendo Portugal, como

o. um putz importudor de trigo, hu ccrtus difficuldn-

dos nn vendo d'cstc ccrcul, ju por ser quasí todo ríjo,

_iz'n pcln pour-.n conhecimento que muitos lavradores

toum do quo hão de l'uzor para o vender.

Mais lavradores do que V. Dtltlt' imaginar ignoram

n que é Lisbon, u quo é o mercado central de produ-

ctos :igricolus | u [rrrriro :In trigo instituldo por D.

.losú l para “uswgnrur n ubunduncin de pão nos mo-

radm'cs du sun muito nobre e lcul cidade de Lisboa e

(l-!Slt'rl'ul' d'cllu u impiodnde dos monop(›lios.,,) o que

é a clmnmdn dc trigos, o que ó o Diario do Governo.

clc.

Como hu dc gente d'nsta beneficiar dc certas me-

Iliilllx?

A's vozes quando snbom du chamada dos trigos já

passou o pruso. . . outros, como jin disso, não sabem

o que issu llu os ugcutcs dos moageiros, dirá V.

i-Íl'l'cctíunncntc ha, mas como os muncjos d'eatu gente

lcndcm n não achar lrígo que é para. provada¡ a [alla,

começar a importação é. molhor não falar n'elles.

Eu, quu não sou dos lavradores muis hoçaea. te-

nhu-mc visto já u purros para vender o trigo que

produza o pensado em mandar para o diabo a sun cul-

turu. u não ser para as necessidades da minha casa.

t) trigo estrangeiro que venha, com os demonios.

Sc Portugal não n produz. porque não lia-de vir? Se

os lmhituntcs dos grandes centros so querem pão alvo.

j'll'UYFl'llBlliB de trigos molles. porque não hão-de vir

os trígns incltos? (iunhu o governo, ganha o moa-

geiru e gnullu o publico (este ganha u brancnrn do

seu rico pão do bico )l A' lavoura nacional garanta-se

o consumo do seu trigo nus províncias. livre da con-

correncíu do estrangeiro, e todos lncrnrcínos com isto.

Apesar du Almntejo sêr um sertão, u sun popula-

::no nun tem l'omc ncm cmigra, ao passo que nas pro-

\'¡ncius onde u divisão du propriedade ultingíu o ideal

l?) u emigração ú rlesnladora e a fome um trilha fu-

ctn. Sustentum-sc dc estevns. o diabo dos atemtejunoal

>F

Com rcspcito :m baratenmcnto dos trígos ninguem

pense que Portugal poderá jámais competir com o

pruço do trigo americano - c ainda bem.

A Uf'Íg't'ln d'cstn buralezu é igual ú que permitia

os preços irrisorios com que podem ser lançados no

mercado certos artigos japonczcs que invudiriam o

mundo sc us ulfandegas o não impcdissem o preço

íntimo porch tmbnlhmn as classes inferiores dn so-

cicdudc. Na Americo, dc onde vem o trigo barato, é

extrema¡ a níísr-.ria de certas classes trubulhadorus. As

machinus. luníbcm lnn'ntas, completam a obra.

Em Portugal o trabalhador rural, comquanto mal

pago, eu¡ faco du cnrcslíu cxtruordínnrin da vida,

obtem. pt'ln nwnus nn Alemlejo, uma remuneração rn-

zom-'Hl dc seu trubulllo. Quunto :is machines custam

curíssínms o não são de í'ucil manejo para a nossa

::onte- dos cunqms. Faltam-nos tambem as ubcrrímns

pluníccs americanas.

a:

llcstu l'nl-,n- nn irrigação do Alumtejo, que. não hu

dinheiro purn sc I'nm-r o que não daria nunca os re-

sultados qnn sc julga. nas condiçoes em que se tem

projccludo.

anc V.. cu não son contra este grandioso proje-

cto mas quando cllc não (-omcçur por nm certo gene-

rnl din-r “IV-n quero li¡ saber du irrigação do Alemtejo,

o qnc qtlut'o nf- o mou filho nomeado porn u commis-

são de miudos., . . . vom pur lirur 1 kilometro, para

tudu tudo dos minuta-a. puro proveito da cmprezn, doi-

xnndo os luvrmloms sem os seus terrenos e sem as

vantagens du irrigação!

Ainda Iinhn muito mais pura dizer, não esque-

cendo o uccio c bygicne quo um seu correspondente

uchn PXt'nlpltll' nus pzuiurins de Lisboa (ou elle não

tivesse sido padeiro) e as cooperativas, mas ficará

pura uutrn curta. se V. achar esta em condições de

iulurcssar o publico.

28-3-910.

De V. etc.

Um lavradorcca.

Sim, senhor. E' acceite, e bem acceíte, a

discussão serena e sincera das nossas opi-

niões. E sc não conhecemos a questão mui-

to bem, como díssémos- talvez houvesse ahi

qualquer coisa de gnbarola,a que tanto nos

sujeita este temperamento penínsular mal'

educado - sabemos d'elln o sufficiente para

não fazermos muito mà figura no meio

d'cstn bella sociedade.

E assim é bom, c'os diabos. Ter má lín-

gua, é facil. Dar bordoada, já não é tão

fucíl. Não dá bordoada quem quer. Bor-

boada, é claro, de deixar um homem desa~

zndo. Mas dar bordoada e saber, ao mesmo

tempo. dizer duas coisas sobre os proble-

mus socines que agitam Portugal e a bu-

Innnidade, vamos lá : é reunir o util ao .ngm-

dovel. Com Deus, que esperamos ter a

honra de não apparecer aos olhbs do nosso

lauradoreco' como um dos ines bisborrias

da Arcada do Terreiro do Paço.

0 signal da cruz, e adeante.

Não hu duvida que eu não conheço a

questão praticamente até ao ponto de sa-

ber cliaríuar, semear, gradar, mandar, ceifar,

debulhar, cavar, como os ideotas da Arcada do

Terreiro do Paço. Eu seí o queé charmar, se-

mear, gradar, mondar, ceifur, debulhar, moer e

julgo que o sabe toda a gente, sem exclu-

são dos idiotas da Arcada do Terreiro do

Paço. Mas pegar no rabo do arado ou no

cubo da onxadu, nunca peguei. Como ome'u

antagonista nunca se atirou a bater uma

massa e a fornear.

0 anctor da carta sabe a fundo, pois é 



 

lavrador, lavrador intelligente e culto, vê-se,

todos os segredos da arte de cultivar. Mas

já não sabe, certo, todos os segredos da

arte de moer e todos os segredos da arte

de panificar. O assumpto é tão complexo. . .

tão vasto . . .

Não sabe. Nem, para conhecer a ques-

tão a fundo, precisa saber tanto. E nós es-

tamos no mesmo caso.

Posto isso, limitemos a dois ou tres pon-

tos a nossa argumentação. D'outra forma,

nem as quatro paginas do Povo dc. Aveiro

nos chegavam.

Começo porque não percebo como o se-

nhor se tem visto a perros para vender o

seu trigo. O senhor ha de nos explicar isso,

pots foi das coisas que mais nos surprehen-

deram na sua carta, aliás, sob todos os pon-

tos de vista, muito interessante. Como foi

isso?

- Já nos admira que os lavradores boçaes

nao saibam que teem em Lisboa, por preço

certo, venda certa do seu trigo. Então o que

fazem os syndicatos? Então ncm ao menos

esse serviço, o de os elucidar, prestam aos

pequenos e rusticos lavradores os grandes e

intelligentes lavradores?

Olhe, por aqui, que não ha terras de tri-

go, nenhum lavrador o ignora. Evidente-

mente não vale a pena, a um homem que

tem meio carro de trigo, ou mesmo um

carro de trigo, manda-lo a Lisboa manifes-

tar. Mas sabe 0 que faz aqui o Syndicato?

Açonselha-os, aos cultivadores, a juntarem o

trigo,a formarem lote, para o manifestarem

em seguida. Uns seguem esse conselho, ou-

tros não seguem. Todavia, ninguem ignora,

ninguem, que vende o trigo em Lisboa,

querendo manda-lo a Lisboa.

Mas vá, admittâmos que não succeda o

mesmo no Alemtejo, região de trigo e mais

perto de Lisboa. Não queremos duvidar da

sua palavra. Não duvidamos mesmo. Mas

ate o senhor tem difficuldades em vender

o seu trigo? O senhor?! Essa agora. . .

Francamente, espanta-nos. Chegamos mes-

mo a não perceber coisa nenhuma.

Não ha trigo nenhum manifestado que.

não seja vendido. Nenhum. Nem pode ha-

ver. Logo, se o senhor tem difficuldades, se

o senhor se vê a perros, como diz, para

vender o trigo que produz, é porque, in-

contestavelmente, não o manifesta. E por-

que não o manifesta o senhor? E' um ca-

so ínteressantíssimol

Ó Eu sei que muita gente não manifesta o

trlgo e revolto-me contra isso. Essa é uma

das grandes poucas vergonhas que o gover-

,noauctorisa Mas o senhor é um homem

serio. De toda a sua carta se evola um

ar de seriedade e de sinceridade que se nos

Impõe. O senhor não deixa de manifestar

0 seu trigo por especulação, como os ou-

tros. Porquê, então?

Fala-me nos manejos dos agentes dos

moageíros. “Essa gente-palavras suas-ten-

de sempre a não achar trigo, para, provada

a sua falta, começar a importação”.

Mas é legitímo! Como se indigna o se-

nhor tanto contra um processo legítimo?

Cada vez estou mais surprehendídol

Diga-me: que obrigação tem o moageiro

de mandar procurar trigo ? Se o manda pro-

curar é porque nem 0 governo nem o la-

vrador cumprem o seu dever. Então elle é

que ha de pagar, ainda por cima, a falta do

cumprimento do dever por parte do lavra-

dor e por parte do governo?

A lei diz os periodos em que se hão de

manifestar os trigos. Muito claramente. Mui-

to expressamente. Manda o lavrador o seu

trigo ao Mercado Central n'esses periodos?

Vendeu-o. E vendeu-o por bom preço. E'

pela certa. Não manda? Que temos nós com

isso? Que tem com isso o moageíro? O

consumidor? O publico?

Essa é uma das iniquidades contra as

quaes se revolta o moageíro, e com toda a

justiça. lniquidade, illegalidade, pouca ver-

gonha, que já teria acabado ha muito tem-

po se n'este paiz houvesse imprensa, par-

lamento, ou, por outra, deputados e jorna-

listas. Mas os deputados e os jornalistas são

uns asnos, sem deixarem, ao mesmo tempo,

de ser uns torpes. 0 senhor dil-o. E,dizen-

do-o, só diz uma verdade, só pratica um

acto de justiça.

Não, meu caro senhor, nós não somos

inimigo da lavoura. Poderíamos ser torpe,

tambem. Mas o que não somos, permitta-

nos a immodestia, é estupido. E ser inimi-

go da lavoura, e combater a lavoura, seria,

simplesmente, ser estupido.

Nós não somos inimigo da lavoura. So-

mos inimigo mas é da hypocrisía, da espe-

culação, da illegalidade, do privilegio, da

mentira.

A lavoura, no que diz respeito a ce-

reaes, tem a lei mais protectora do mundo.

Oiça: do mundo. O senhor diz que a res-

peito de barateamento de trígos nunca po-

deremos competir com a America. Pois é

claro. Nem com a America nem com outros

paizes em excepcionaes circumstancias de

cultura. Mas poderíamos competir com a

Hespanha. Mas poderiamos competir corn a

França. Mas poderíamos competir com a

Allemanha. Mas poderiamos competir com

a Italia e com outros paizes. Não competi-

mos com nenhum. Com nenhum! Nem

mesmo com a_ltalia, onde o pão, principal-

mente em certas províncias, e caro. O pão,

em Portugal, é o pão mais caro do mundo.

Se isto não é absoluto, pode ser que tenha-

mos n'este instante algum lapso de memo-

ria, pelo menos as excepções são pouquís-

simas. Pouquissímas! Ora se a protecção á

lavoura, no que diz respeito a cereaes, é

tão estupenda que não ha noticia nem lem-

brança d'outra egual no mundo, fiquemos

por ahi. Meu caro senhor, fiquemos por

ahi. Compra-se a lei, e disse. Porque não

se cumprir a lei, em taes casos, não é só

um revoltante abuso. E' mais. E' um des-

potismo. E' uma ty'rannia. E' uma affronta.

Diz o senhor que o lavrador com a cul-

tura dos cereaes não tem enriquecido, e

que o moageiro está podre de rico. Nós não

temos nada com isso. Eu, já o disse, não

defendo o moageíro, nem ataco o lavrador.

Eu defendo a verdade. Eu defendo a razão.

Eu defendo a lei. Quem está t'óra da lei?

Quem está fóra da verdade e da razão? E'

o lavrador? Eu ataco o lavrador. E, o moa-

geíro? Eu ataco o moageíro. _

Não está tal podre de rico. O moageiro

não está tal podre de rico. Sejamos justos!
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Contra a verdade, a não ser por ignorancia

ou por engano, é que eu não vou. Ha moa-

geíros ríquíssimos em Portugal. Isso ha.

Mas d'ahi até dizer-se, genericamente, que

o moageiro está podre de rico, insinuan-

do-se que 'a industria da moagem dá lu-

cros fabulosos no momento actual, vae um

abysmo. Como havia a industria da moa-

gem de dar lucros fabulosos no momento

actual se nós temos 105 fabricas matricula-

das, só as matriculadas, numero muito su-

perior ao que comportam as necessidades

do paiz?

Isso é um argumento admirável, mas

para quem não sabe nada dtísto. D'esse ar-

gumento admirava! teem tirado um resul-

tadão os partidarios do actual regímen ce-

realifero, mas porque estão n'um paiz de

idiotas ou n'um paiz de burros. Onde pou-

cos pensam ou estudam. D'outra forma, o

argumento ter-se-hia voltado contra aquel-

les que o empregam como succede sempre

que se argumenta com sophismas.

Ha, na verdade. Na verdade, em Portu-

gal lia moageíros podres de ricos. Mas

quantos são elles? Mas quem são elles?

Ao todo, uma duzia. Não serão mais. E

quem são? Aquelles que tinham fabricas

de moagem no principio da moagem Aus-

tro-Hungaro. Ou os herdeiros d'esses. Esta é

que é a verdade, que um lavradoreco não con-

testa, já porque não pode, já porque, pela

sua sinceridade, não é capaz dtisso.

Mas, repetimos, isso pouco importa. Isso

é um caso secundario. Nós não temos nada

com isso. O que se discute é isto: rico ou

não rico o moageíro, pobre ou não pobre o

lavrador, a lei não foi feita para proteger

o moageíro, foi feita para proteger o lavra-

dor. A lei não dá garantias ao moageíro,

ou poucas lhe dá. Dá, sobretudo, garan-

tias ao lavrador. Como havemos, então,

de abusar ainda da lei contra o moa-

geiro e a favor do lavrador? Pois não

basta a extraordinaria protecção legal ao la-

vrador? Ainda é precisa a illegalidade?

Ainda é preciso saltar para fóra da lei?

Ainda é preciso o abuso?

Ah, que é affontoso! Nós não dizemos:

é espantoso. Nós dizemos: é affrontosol

A lei diz ao lavrador: “ Vocemecê tem

venda certa do seu trigo. E tem preço certo

pelo seu trigo. Vocemecê declara n'uma

coisa que ha em Lisboa, e que se chama

Mercado Central dos Productos Agrícolas,

qual é a quantidade de trigo molle e de

trigo rijo que produziu. E eu obrigo o moa-

geiro a comprar-lhe, a 720 cada dez kilos,

todo o seu trigo molle, e a 690 todo o seu

trigo rijo”.

Que mais é preciso?

A lei marca, alem d'isso, as epochas em

que se ha de manifestar o trigo.

O lavrador não manifestou o seu trigo?

Ôu deixou passar a epocha determinada

sem manifestar o trigo? Que tem a lei com

isso? Que mais ha de fazer a lei? Se fizer

mais, como faz, não é lei. E, pouca vergo-

nha. E' arbítrio. E um paiz sério e bem go-

vernado não admitte, a ninguem, poucas

vergonhas nem arbitrios. A ninguem!

Diz um lavradoreco que os agentes dos

moageíros tendem a não achar trigo, para

que, provada a falta, lhes seja concedida a

importação do trigo estrangeiro. E' boa!

Mas então que queria um lavradoreco que

elles fizessem?

E' boa! E' mesmo muito boa! Então os

lavradores não manifestam o seu trigo nos

periodos marcados pela leil Não cumprem

a lei! E quem tem a culpa.. . são os

moageíros!

Então os moageíros é que hão de andar

pelo paiz a descobrir o trigo! E se o não

descobrem, ou fingem que o não vêem, aqui

diet-rei que são patifes!

E' muito boat

Os moageíros fazem o seu negocio licito.

Sendo mau, em regra, o trigo nacional, não

comprariam nenhum, se podessem. Mas a

lei obriga-os a compra-lo. E elles com-

pram-no. O lavrador, porem, não manifes-

tou o trigo. Não cumpriu a lei. E o moa-

geíro, naturalmente, diz, e muito bem:

“Pois se a não cumpriu, comprísse-a., O

que ha n'isso d'extraordinario? O que ha

n'isso de criminoso?

Ahi quem anda mal é o lavrador. Só o

lavrador. Perdão: o lavrador e o governo.

Porque o governo, não só não decreta a

importação logo que passam os periodos do

manifesto, como ainda, fora dos prasos le-

gaes, torna a acceitar manifestos quando

está para decretar a importação. E nem as-

sim o lavrador . . . se chega ao rego.

Porquê?

Por um jogo d'exploração a que todo o

governo sério poria termo.

lla dois generos d'explorações a attender.

Primeiro, o que faz o moageíro cómo lavra-

dor pobre na epocha das colheitas. Segundo,

o que faz o lavrador abonado ou rico com

o moageíro passados os periodos do mani-

feito.

Na epocha da colheita, o moageiro pro-

cura o pequeno lavrador para lhe comprar

o trigo por preço inferior ao da tabella. O

lavrador é pobre, não pode esperar, preci-

sa de dinheiro, ou tem muito pouco trigo

não lhe valendo a pena transporta-lo para

Lisboa, e vende. Quanto perde? Não sei.

Aqui, n'esta região, não perde coisa nenhu-

ma, porque, geralmente, não vende o trigo

por menos de dois ou tres reis em cada

kilo. Ora isto era o que elle gastava a trans-

portar o trigo para Lisboa, até este dar en-

trada no Mercado Central de Productos Agri-

colas.Vende-o por menos em outras regiões?

Perde dinheiro? Deve perder. Mas é pre-

ciso notar que essa exploração do moageí-

ro está ao abrigo da lei, ou antes, não é

feita contra a lei, e sería facilmente evita-

da se em soccorro do pequeno lavrador

viessem as varias associações agrícolas que

estão, de ha muito, em pratica no estran-

geiro. Lá fóra os lavradores não estão sem-

pre e em tudo á espera dos governos.Unem-

se, ligam-se, entendem-se, associam-se, ti-

rando dos seus esforços, das suas activida-

des, das suas intelligencias, conjugadas, po-

derosos recunos para a lucta.

Essa exploração não é feita contra alei,

pois que a lei garante ao lavrador melhor

preço quando o seu trigo seja manifestado.

Mas a outra, sim. Porque não manifesta

o lavrador abastado o seu trigo, principal-

mente o trigo molle, em tempo competen-

  

te? Porque se fiou na cumplicidade ille-

gal, por isso mesmo escandalosa, dos go-

vernos. Porque sabe que o governo não de-

creta as importações, acabado o periodo dos

manifestos. Porque sabe que o governo he-

sita, afrouxa, recúa, emquanto o lavrador

gritar que ha trigo. E ahi anda o moageiro

pelo paiz, com os trígos a esgotarem-se-lhe,

aver se encontra algum grão para moer.

Por que preço? Pelo preço que o lavrador

quizer.

Ora eis aqui a illegalidade. Eis aqui

o abuso.A lei não dá garantia nenhuma ao

moageíro. Ou dá-lhe muito menos garan-

tias do que ao lavrador. E os governos,

pondo a lei de parte, já tão extraordina-

riamente favoravel aos lavradores, ainda

consentem e favorecem esses abusos.

E' isto que nós combatemos. E“ isto que

não pode ser.

Ainda não dissemos tudo. Temos muito,

e muito para dizer. Mas isto vae longo.

Ficará o resto para domingo. Falaremos então

sobre trigo molle, falaremos então sobre trigo

rijo, falaremos então sobre pão claro e pão

trigueiro, sobre muita coisa ainda. Mas não

fique um lavradoreco com a impressão de

que somos inimigo do lavrador ou de que

combatemos a agricultura. Seria uma gran-

de estupidez.

Queremos a legalidade, sómente. Não

gastamos de arbitrariedades, venham ellas

donde vierem, nem de abusos.

Desculpe nm Iavradoreco qualquer termo

mais vivo que lhe possa ferir o tympano,

que nem de perto nem de longe o quere-

mos melindrar, antes lhe agradecemos cha-

mar-nos a terreno n'estas questões que são

precisas, - assim outros, n'outras questões

publicas de que temos conhecimento fizes-

sem o mesmo, porque, repetimos, não basta

dar bordoada, isto tambem é preciso,-e af-

firmando-lhe 0 prazer com que lemos a sua

carta, por muitos titulos interessante, aqui

nos terá ás suas ordens no proximo do-

mingo.

Até domingo.

--W

ssumptos militares

Como no ultimo numero dissemos. publicamos aqui

uma carta em 27 de fevereiro relativa a determinadas

irregularidades que se diziam praticadas nn promoçao

do sr. Jose Francisco Lopes. tenente de cavallariu. Este

senhor escreveu uma carta a um amigo nosso rectificando

us allcgações feitas. Aquelle amigo facultou-nos a carta

que, como tambem já díssémos, ficou esquecida no

meio da nossa papelada. Du nossa immensa papelada.

Ahi vae hoje a rectificação, e aos dois pedimos des-

culpa da iuvoluutaría demora.

Diz o sr. Lopes:

'7 Eu julgava que estava isento de figurar no Povo

de Aveiro e mais ainda imaginava que lendo sido mi-

litar o seu illustre director não .seriam alli desbrava-

dos assumptos :Militares tão rudemente e com o so-

phisma que as nossas leis permitiam. graças a Deus!

0 Leitor assíduo que em 19 do corrente Inez eu-

dereçou ao referido senhor uma carta em que lenta pro-

var uma supposta illegatidade na minha promoção a

tenente, que foi feita em harmonia com a lei, melhor

seria que buscasse possuir o natural dom da percepção

e se não ennovetasse na mais completa ignorancia

para convencer os demais leitores de que eu fui fana-

recido por qualquer ordem de injustiças, escandatosa-

mente praticadas!

Se esse cavalheiro, - naturalmente um dos feri-

dos pelo meu accesso - , estivesse ao serviço (lo mi-

nisterio da marinha e se aproveitasse (to disposto na

parte /z'nal do art. 9.“ da te¡ que cita, veria claramente

que a minha declaração enviada pelo Governador de

Cabo Verde, que, como os Ministerios da Marinha e

da Guerra, tambem sabe ter e interpretar, foi entregue

cm tempo competente, como acaba de succecler com o

:tl/eres- da min/m arma, recentemente regressarlo de.

Moçambique, Abilio Augusto Sobrat.'quc hontem foi

promovido a tenente, nas mesmas condições em qua

eu o [ui, d'ondc se cone/ue que a respectiva declaração

não e' falsa.

A'quelle, bem como u mim,-e aqui e' que eu

vejo que o tal janota não sabe lêrt _que não pode ser

contaria o tempo de licença da junta como commissão

de serviço no Ultramar, jamais ido da Guerra para a

Marinha, mezes depois, como quer elle que eu perca o

direito a' commissão que so' depois de amanhã é que

para mim começa?

Seria bom que tu, como amigo que és do Sr. Ho-

mem Christo, the reproduzisscs o que deixo dito para

que elle saiba como foi enganado e por seu turno en'-

ganou os seus leitores, que desconlzeçam as bellezas

(las leis que desagrado”: aos preteridos!

A' referencia que nos é feita só responderemos o

que n'outro logar, sobre o mesmo assuínpto, jã fica

dicto: quando se trata da interpretação do leis. tão

variadas, tão desencontradas, tão oppostas, tão mal

feitas - então no exercito é um inferno - - deixamos

isso sempre ao cuidado dos interessados.

Fomos militar, é certo, e sabíamos de legislação

alguma coisa. Mas parece-nos que nunca encontramos

no exercito duas pessoas que interpretasscm as leis

da mesma maneira. A's vezes leis clarissimas. E era

um sophismar . . . um chicanar . . . oh que inferno!

Não. N'isso nào nos mettemos. A nao ser quando

tenhamos d'intervir como juiz. Entao diremos do nosso

saber e da nossa justiça.

 

"Q-D-

Mandem-nos um numero da Palavra e por

elle vemos que se lançam suspeições sobre to-

dos os jornaes que tendo falado na questão dos

assucares se abstiveram de continuar a tratar

essa questão.

Não se cita o Povo de Aveiro. Mas cemo nós

tambem tratamos a questão e conhecemos a po-

dridão do jornalismo, que se presta a todas as

suspeitas, apressamo-nos a varrer a nossa tes-

tada.

O auctor dos artigos que sahíram aqui con-

tra a Companhia do Assucar era um anonymo.

Não o conheciamos. Mas como os artigos nos

pareceram bons, publicamo-los. De graça, é claro.

Aquí não se publicam coisas d'essas por dí-

nheiro.

Dias depois um nosso assignante de Lisboa,

sem mascara, com o seu nome por baixo, dizia-

nos em carta: «Olhe que você está sendo vi-

ctima d'uma chantagem lmmediatameute fizemos

avisar o anonymo, não por o conhecermos, mas

por elle ter indicado uma casa para onde man-

dava ir alguns exemplares do Povo de Aveiro.

Diziamos ao dono d'essa casa que, se conhecia o

anonymo, lhe dissesse que desde que cahia so-

bre elle uma suspeição não contínuariamos a

publicar os seus artigos sem elle nos dar uma

garantia da sua auctoridade moral.

O homensinho não quiz e ainda se abespi-

nhou todo, sempre a coberto do anonymato, por

ousarmos duvidar da sua pessoa |

Hein? Ousavamos duvidar da auctoridade

moral d'um anonymol Já eral

E' claro: nem o anonymo mandou mais arti-

gos nem, se os mandasse, seriam publicados.

Pelo que nos toca, eis tudo. Não vá alguem

imaginar. pelo que diz a Palavra, que tambem

nos nos vendemos aos dissidentes ou ao Al-

poiml

E, para remate, uma coisa interessantissima :

é tal a lisura d'esses gajos de companhias, em

geral bandoleiros eguaes aos da politica, mui-

tas vezes tambem politicos, e tão abandalhado

está em Portugal o jornalismo, que ou se tome

partido por uns, ou por Outros, nas suas ques-

tiuneulas, acodem immediatamente ao espirito

do leitor suspeitas de chantage ou de suborno.

A licção de moral . . . é essa.

Pau de dois bicos

. . . Sr. director do Povo de Aveiro.

Assignante e leitor assíduo do Povo

de Aveiro, admiro o desassombro com

que V. vem escalpellando o espirito de

banditismo que existe n'este malaventu-

rado paiz. Todas as semanas o popula-

rissímo jornal de V. vem apontando no-

vos casos de protecção escandalosa dis-

pensada, pelos que servem a monarchia,

aos republicanos de todas as cathego-

rias. Permitta-me V. que eu lhe des-

vende mais um de tantos casos de

egual natureza e que é um cumulo de

escandalo. Ha na alfandega do Porto

um inspector superior, sr. Mendes de

Magalhães, a cento e tantos mil reis

por mez, que desde novembro de 1908

não apparece niaquella casa fiscal, como

por lei era obrigado, recebendo apezar

d'isso os seus vencimentos com o pre-

texto de que se encontra doente. Este

funccionario altamente graduado, que

está doente para comparecer na alfan-

dega, 'toda a gente sabe que é um ne-

gociante de vinhos, que anda n'uma

azafama constante entre o Porto e Pe-

najoia, lá para os lados de Lamego, e

que só para isto tem saude e para nos

fins' de mez ir receber pessoalmente os

seus ordenados. E sabe V. quem é

aquelle senhor? E' nada mais nada

menos do que o pae do illustre caudi-

lho Alfredo de Magalhães, lente da Es-

cola Medica e orador de comícios nas

horas vagas.

Ha na alfandega muitos vígias ver-

melhos, que poderiam ter informado do

magno escandalo os immundos orgãos

da grei, mas que, se elle é correligio-

nario! . . . -

E' assim toda a moralidade republi-

queira.

Porque será que o sr. director da al-

fandega do Porto e o sr. Administrador

Geral ?patrocinarão tão escandaloso caso,

ainda com a aggravante de já lhe te-

rem mandado a casa o medico official,

que não encontrou o illustre cidadão, o

aliás será difficil attentos os seus

muitos e variados negocios de taber-

neiro? Estará tambem o sr. Ministro da

Fazenda resolvido a patrocinar o es-

que

candalo ?

O caso ahi fica relatado com toda a

singelleza e se V. entender que valerá

a pena referi-lo, pode faze-lo porque é

absolutamente verdadeiro e pode ser

comprovado por todos os empregados

de Pe-

najoia, onde aquelle cavalheiro têm as

suas quintas e armazens e pelos nume-

rosos frequentadores da taberna que

sua Ex.a tem tido ali para os lados do

da alfandega, pelos habitantes

Padrão e rua de Santo Ildefonso.

voltar ao assumpto se preciso fôr.

28-3-910.

Um assignante portuense.

M--k

n'isso.

cusações ao tenente coronel Alvim.

Accnsações e revelações.

 

Se teem amor a' disciplina, e a' força mo-

ral da Guarda, não se esqueçam d'isto.

_d-O-h_

VII"Luh
Dentro de poucos días, virá a esta

cidade, dar dois espectaculos, a Com-

panhia de Opera Comica, e Opereta, dí-

rigida pelos actores Leopoldo Froes e

Simões Coelho, da qual faz parte como

primacial figura a actriz-cantora, Dolo-

res Rentini, que pela primeira vez vem

ás províncias em excursão artística.

As duas recitas de contracto, reali-

sam-se com a representação das cele-

bres operetas de exito mundial: «A

Viuva Alegre» e «Sonho de Valsa».

Ambas são representadas com scena-

rios pintados por Eduardo Reis e Reis,

Filho para esta companhia, assim como

o guarda-roupa, do costumier Castello

Branco, é feito sobre os figurinos de

Londres.

«A Viuva Alegre» tem a seguinte dis-

tribuiçãoz Anna Glawaria (A Viuva Ale-

buido:

Dolores Rentini; Princeza Helena, Vir-

ginia Santos; Condessa Frederico, Au-

relia dos Santos; F17?, Felismina Silva;

Anninhas, Bertha de Albuquerque; Gigi,

,Gertrudes Queiroz; Zizi, Alice Nunes;

El-Hei Joaquim XIII, Leopoldo Froes;

Príncipe Loteria, Simões Coelho; Te-

nente Niki, Eduardo Barreiros;

chi, Alfredo Souza; Segismundo, José

Alves; Vandolino, Henrique de Oliveira.

Diplomatas, militares, e povo.

V. sr. director fará os commentarios

que julgar convenientes e promettemos

Pedern-nos para tratarmos um caso oc-

corrido na Guarda Municipal de Lisboa. E'

um caso disciplinar. Como todos os da mes-

ma natureza, melindraso. Sem sabermos de

que lado esta' a razão, não podemos entra¡

E la' veem, a proposito, novamente, ac-

E' o diabo!

Na Guarda, e sobretudo nos postos su-

periores, não devem estar o//iciaes. . .com

fraquezas.

«O Sonho de Valsa», é assim distri-

Franzi (maestrina viennense)

Mous-

Esta companhia traz corpo coral, pro-

fessores de orchestra de Lisboa, etc.

Dado o conjuncto, é de prever a bôa

execução das citadas peças, novas para

a província.

_.W_

CARTAS LISBUETAS
m

 

29 de março.

A Camara da cidade realisou hontem uma

sessão solemne para commemorar o 1.0 cente-

nario de Alexandre Herculano.

Fallaram Manuel de Arriaga e o dr. Carneiro

de Moura, o sr. Cunha e Costa e Agostinho

Fortes.

Manuel de Arriaga fallou bem, como sempre,

fez um hello discurso, disso em palavras ex-

pressivas a sua grande admiração pelo historia-

dor portuguez, recordou em alevantados termos

as nossas glorías passadas, traçou. emfim, nas

suas linhas geraes, o perfil moral de Herculano.

estabelecendo as afinidades do seu espirito phi-

losophico com Epicteto e Marco Aurelio.

Em nome do moderno espirito democratico

que, apesar das suas falsificações, vae um pouco.

por toda a parte, avançando, ninguem, nenhum

homem tinha mais auctorídade para fallar de

Herculano do que Arriaga, porque se, no meio

d'esta insulsa decadencia que atravessãmos, al-

guem, ahi assim, entre a turbo-multa de politi-

cos e litteratos, se approxima da austerit'l:..le

moral, da inteireza de caracter, da stoica s ¡orie-

dade dc Alexandre Herculano, esse alguem é.

sem a mais leve sombra de uma duvida, Manuel

de Arriaga.

Não é possivel reproduzir aqui o que disse 0

velho republicano. não tendo tomado uma unica

nota, escrevendo ainda sob a impressão de Ino-

mento, sem o auxilio dos extractos da imprensa.

O seu discurso foi uma commovida homena-

gem de sinceridade e admiração pelo historia-

dor, pelo soldado, pela liberdade, pelo roman-

cista, pelo phíIOsOpho, pelo poeta que o grande

Herculano foi dentro da sua patria e da sua ra-

ça, e raras vezes a verdadeira, a pura, a nobre

eloquencia, a que vem do coração e do espirito

subiu tão alto como nos labios d'aquelle homem

bom que fallava d'outro homem bom, d'aquelle

homem justo fallando d'outro homem justo, nos

labios d'aquelle poeta evocando a alma d'ess'ou-

tro poeta.

Não era a eloquencia official, fardada de

grande gala, pontificando entre bocejos de ou-

vintes descuidos0s. era ado homem simples fal-

tando a linguagem austera da verdade, a lin-

guagem clara e sobria da justiça.

Foi, pois. acertadissima a escolha da muni-

cipalidade. O convite a Manuel de Arriaga para

l'allar de Alexandre Herculano honrou a cama-

ra de Lisboa, honrou o povo de Lisboa, não só

pelo que elle disse como pela figura moral que

elle o_ e ainda que nenhuma outra consagração

ao nosso historiador se fizesse. ainda que por ahi

a commemoração do centenario ficasse, de algu-

ma maneira, de uma nobre maneira, Lisboa te-

ria pela bôcca de Arriaga saudado o maior ho-

mem que nos deu no seculo XIX.

Mas toda a medalha tem o seu reverso, e o

reverso d'este discurso de Arriaga foi o que

disse o sr. Cunha e Costa, legítimo representan-

tc d'esse espirito coimbrão, palrador, aliterata-

do e futil.

Quanto Arriaga teve de nobre pela alta sin-

ceridade da sua palavra sobria e correctissima,

teve-0 de ridiculo pelo ent'atuado da sua phrase

arrebicada e rethorica o sr. Cunha e Costa, e

emquanto Arriaga via diante de si o vulto aus-

tero de Herculano, sabido do povo, honrando o

povo, servindo de symbolo da alma d'esse po-

vo, o sr. Cunha e Costa não cuidava senão de

arrancar umas palmas do povo pela lisonja fei-

ta a esse povo que, ainda não educado para a

democracia, como o povo do tempo de Hercu-

lano não o estava para o liberalismo, não nega

nunca os seus applausos aoe bom-*cos que na

feira da nossa politica lhe excitam o tempera-

mento meridional com imagens e fogos devísta.

Sim, o discurso do sr. Cunha e Costa foi uma

demonstração mais de quanto em Portugal se

abusa da ignorancia das massas populares, se

diz nas boohechas do povo tudo quando possa

servir os interesses da propaganda das facções,

sem protesto, antes com applauso dos que não

comprehendem o lôgro.

Esta homenagem do sr. Cunha e Costa a

Alexandre Herculano é perfeitamente caracte'is-

tica, é verdadeiramente typica. E' a decadr ncia

palavmsa do espirito portuguez diante da «'.Jñtel'll

sobriedade do historiador que melhor compre-

hendeu o espirito da sua epocha, que melhor

encarnou a alma portugueza. Cunha e Coata é

o periquíto empertigando-se em face da aguia.

Não importa, agora, o seu passado politico,

as suas contradições, os seus pecoudílhos, os seus

erros, o seu arrependimento da ultima hora, o

seu republicanisnio accomodatício. Isso está tudo

explicado ou não está explicado- não vem ao

caso.

0 que cumpre é accentuar que esse homem,

que é considerado, hoje. um dos caudilhos da cha-

mada democracia portugueza, que passa por pos-

suir uma illustração fóra do vulgar ao serviço

d'um talento digno de nota, mostrou no seu dis-

curso sobre Herculano uma de duas coisas, qual

d'ellas a mais grave para a sua reputação men-

tal ou para a sua moralidade: ou desconhecer

Herculano ou, para ridículos effeitos oratorios,

deturpar a verdade sobre Herculano,

Qualquer que seja o seu feitio moral, esse

homem tem certas responsabilidades mentaes,

gosta de impor-se pela grande cópia de conhe-

cimentos, quer abordar todos os assumptos, fal-

lar de tudo. Por isso, é mister que isto se dim¡

bem alto, com a sinceridade com que Agostiruo

gre), Dolores Rentiní; Valentina, Virgi-

nia Santos; Praskovia, Aurelia dos San-

tos; Silviana, Alice Nunes; Olga, Felis-

mina Silva; Lo'ló, Gertrudes Queiroz;

Barão Zéta, José Alves; Conde Danilo

Danilowichts, Leopoldo Froes; Nie'gus,

Simões Coelho; Kromou, Abilio Ba-

ptista; Conde Camillo de Rossillon,

Eduardo Barreiros; Cascadat, Horacio

Campos; Pah'apat, Alfredo Souza; Pri-

tschists, Estevão Santos; Bogdonowichst

Henrique de Oliveira. Convidados, mu-

sicos e bailarinas de Ducado de Monte-

negro.

Fortes se referiu, contradizendo, a algumas par-

tes do seu discurso, o que Cunha e bosta disse

na camara constituiu, pode dizer-se, um fiasco.

Lítterato, Cunha e Costa não considerou

Herculano como litterato; publicísta não o viu,

não o quiz vêr, quem sabe se o não saberia verl

por essse prisma, em Herculano tão complexo;

homem de lei, Cunha e Costa não estudou a

influencia do trabalho de Herculano na codifi-

cação do nosso direito civil.

0 que fez, então?

Disse com uma certa elegancía, com uma re-

lativa forma litteraria, meia duzm de coisas ge-

raes sobre Herculano, como o diria, talvez, soc-

correndo-se dos seus apontamentos, qualquer

estudantinho do lyceu chamado a licção em lít-

teratura. Reproduziu umas ideias de Theophilo  



 

Braga, (1) certos reparos críticos á obra de Her-

culano, e se não affirmuu, como Theophilo, que

Herculano não possuia a vocação litteraria. accu-

sou-o de ter abandonado o povo, o que não é

verdade, como Agostinho Fortes lhe disse e

Cunha e Costa tinha obrigação de saber.

Vejamos, muito rapidamente, o que foi o seu

discurso, não para lhc fazermos sérios reparos

críticos, o que não seria dii't'icil se, integralmente

reproduzido, elle houvesse de ser submettido a

nosso exame, !nas tão somente para accenluar-

mos quanto tal discurso é bem o retrato d'essa

democracia palavrosa que não tem sabido, nem

podera nunca, levantar o espírito publico em

Portugal.

Porque a verdade é esta: ou se muda de pro-

cessos, ou se procura trabalhar com sinceridade,

com honestidade, ensinando o povo sem enga-

nar o povo, dizendo-lhe a verdade sem o lison-

gear, ou o melhor, como dizia Cunha e Costa

em tempos, duvidoso do triumpho da sua ideia,

o melhor é ir cada um para casa tratar da sua

vida.
.o

t *

Começou Cunha e Costa por ailudir_á sua

viagem a Alcobaça, a sua conferencia em

Alcobaça. ao seu regresso de Alcobaça. Con-

tou que perdera o comboio, que fora de auto-

movel, que chegara ás 7 horas e meia da

tarde, que dissera o recado, que ás 3 da madru-

gada, ainda de automovel, se puzera a caminho,

porque, merecendo-lhe o povo de Lisboa toda a

consideração, não queria faltar aiii, á sessão da

cantora. E accrescentou que as estradas são pcs-

simas, o que toda a gente sabe, que nas colo-

nias inglezas as ha melhores, o que, tambem

algumas pessoas não ignoram, e, assim, recheian-

do isto com umas pilherias, fez rir o auditorio.

Quer dizer-chegou, fêz uma pirueta, tílintou

os guizos. Riram-se. Agradece com um meneio

e vae começar. Procura estabelecer os pontos de

concordancia entre a obra de Herculano e a

obra da democracia portugueza, e, assim, affir-

mando que Herculano descobrira o povo aventa

que não comprehendeu o povo, que Herculano

não entreviu o espirito democratico moderno.

Herculano não conhecia a democracia ? Não

conhecia a democracia de hoje, a de Bernardino

Machado e de Cunha e Costa, a que se berra

nos comícios e a que se rabisca nas folhas, mas

olhe que não sendo um democrata, como Fortes

disse que nem mesmo poderia ser, Herculano

escreveu isto nos Opusculos:

«Uns tinham visto de perto a face da demo-

cracia: tinham-na visto por entre a selva de oi-

tenta mil baionetas que fôra preciso quebrar-lhe

nas mãos para a liberdade triumphar; tinham-na

visto nas chapadns e pendores das colinas que

circundam o Porto, até onde os olhos podem en-

xergar, aivejando-lhes nos hombres os cem mil

(mbornaes preparados para recolher os despo-

jos da Cidade da Virgem, da cidade maldita

rendida e posta a sacco; haviam-na visto de ma-

thado e cuteilo em punho, mutilando e assassi-

nando prisioneiros inermes e agrilhoados. 0 li-

beralismo achára a catadura da democracia pou-

co sympathica.»

Vira Herculano mal a democracia 'P Sem du-

vida, mas Herculano era do seu tempo, foi um

sincero liberal, foi um homem justo, bom, aus-

tero e intransigente.

Cunha e Costa diz que se vê Herculano por

de'raz das suas personagens e falla de Mem

Bu \lho e de Fr. Vasco.Sim, não ha duvida que

a a n a de Herculano vibrava de indignação nas

apostrophes apaixonadas do cisterciense e o seu

espirito são falta, muitas vezes, pela bôcca sin-

cera do jurisconsulto propugnador das regalias

da arraia miuda; mas o quadro de Cunha e Cos-

ta é imperfeito, agrada ao ouvido mas não sa-

tisfaz a curiosidade do estudioso, poderá seduzir

rnas não ensina, embriagará, mas não convence.

Cunha e Costa não nos dá os traços psychologi-

cos das fi uras criadas por Herculano ou d'aquel-

las que, esenterrando da historia, Herculano

retocou e vestiu.

Na sua emphase oratoria resente-se a falta de

observação critica. _

De sorte que Cunha e Costa não fez, propria-

mente, a apologia de Herculano- Para elle Her-

culano foi apenas um pretexto para fallar da

democracia portugueza, para fazer o elogio do

partido republicano, um meio para o consegui-

mento dos seus fins.

E o seu fim era, como é sempre, arrancar

palmas aos que o ouvem, preparar-se para sal-

tar da vereação para S. Bento, coroado de gloria

para se vingar do Mundo que o cobriu de lama.

Não e possivel aqui, n'estas cartas ligeiras, ana-

lisar a obra de Herculano, nem mesmo o tentaria

fazer em ensaio de maior tomo quem se con-

sidera pequeno de mais para olhar de frehte para

esse gigante do pensamento. Não foi nunca essa

nessa intenção, nem ao rct'erirmo-nos á incom-

pleta phrase de Joao de Menezes na carta ultima,

nem ao darmOs agora no discurso do sr. Cunha

e COSl'l aquiilo que o Eça chamava a beliscadu-

ra leve de uma unha ironica.

Mas é dever dos que se interessam pela obra

d.: educação popular, dos que amam a verdade

e presam a justiça, dos que nada pedem ao povo,

nem palmas nem votos, nem agora nem nunca,

dizer ao povo que esses homens falladores e

inconsiderados, rethoricos enfatuados e críticos

impertinentes não buscam mais, atravez da na-

cional ignorancia, do que elevar-se, fazer dos

outros seu degrau para chegar ao Capitolio . . .

E' por isso que se o discurso de Arriaga foi

para nós uma bóa réstea de luz, quente pela

sinceridade da sua palavra, brilhante pelo fulgõr

da sua intelli encia, acariciadora pela sedução

da sua bonda e, o discurso de Cunha e Costa

nos deixou a desoladora impressão duma demo-

cracia futil que se ostorce em palavreado, que

vae ao exagero do ridiculo_ e que sem estudo,

sem ponderação, sem critica, pretende salvar com

discursos esta patria embrutecida. Triste impres-

sao essa que, ainda assim teve a desvanece-la o

grito de Agostinho Fortes, contradizendo partes

do discurso do ex-redactor do Seculo.

Eu conhecia já esse homem, pela sua vida;

sabia que emquanto outras tratavam da sua vida

elle sacrificava as suas ideias a sua vida, e que,

honesto e trabalhadôr, elle ia dizer a verdade.

Assim foi. Quando Agostinho Fortes se levan-

tou e começou faltando eu tive um ligeiro estou-

teamento.

A palavra cantante de Arriaga encantam-me,

a phrase natural do dr. Carneiro de Moura de-

ra-me a impressão de que aquelle homem sabia

o que dizia, a rhetorica de Cunha e Costa, não

sei porquê, porque esse homem se não é para

mim um santo está longe de ser um monstro,

irritara-me . .. O que me iria dizer esse Agosti-

nho Fortes em quem muitos novos teem postos

os olhos de esperança, como um cooperador, co-

mo um amigo, como um orientador?

Aquelle homem simples começou a fallar de

Herculano e, então, alheio a quasí tudo que_vae

por ahi, entregue aos meus livros, a alma am-

parada por um sonho bom, de perfeição e de

paz, eu comecei a sentir qu? ainda não está tudo

perdido, que ainda ha um undo de resistencia

nesta população portugueza e que é lícito e é

logico tentar um ultimo esforço.

A eloquencia de Agostinho Fortes- ainda

que isto pareça phantastico aos ouvidos d'essa

gente fanatisada pela oratoria de Alexandre
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Braga -foi soberbo. Não se pode dizer o que

foi.

Aquelle homem disse mal, se quizerem, coi-

sas bcllas. Disse a verdade sem peias, não lison-

geou, não adulou, e se não apresentou um es-

tudo completo sobre Herculano, o que se não

poderia fazer, áq'uelia hora, fatigado já o audito-

rio, mostrou-nos Herculano tal como o gigante

era, como elle ficará para sempre nos nossos co-

rações e nos nossos espiritos-austero na sua

bondade, stoico na sua philosophin, vidente e

poeta, sonhador e apaixonado, pensador e senti-

mental espirito de soldado, alma de crente, ce-

rebro de sabio, coração de justo.

Agostinho Fortes não arrebataria, convenceu;

e esse homem de gabinete, como para ahi lhe

chamam, assim como synonimo de mercador,

disse melhor do que Cunha e Costa quem foi

Herculano, o que elle é para a alma nacional e o

que 6 preciso fazer para de alguma maneira me-

recermos o pertencer á mesma patria que deu

esse gigante.

De sorte que o que ha a fazer é desprender-

mos o nosso espirito dessas rethoricas que pode-

rão deslumbrar os nossos olhos, atordoar os nos-

sos ouvidos, enlanguescer-nos os espiritos,amol-

iecer-nos_ainda mais, mas que não farão nunca

levantar o nivel mental e moral da nação.

Formar o caracter nacional, criar uma cons-

ciencia cívica, robustecer a vontade, illuminar a

intelligencia, e então, sim, poderemos confiar

em que alguma coisa de bom, de alto, de forte,

depois de nós virá . . :

Belgavlno.

_m

Em resposta á Emilia, escrevem-nos

as nossas leitoras da costume:

Como lemos no seu jornal de domingo ulti-

mo, a actriz Emilia d'Oliveira escrever¡ a V. ac-

cusando as aucforas das cartas de terem feito

as revelações a respeito da creança que ella

maltrata, por inveja. Inveja do seu talento! Coi-

tada! Elia nem sequer pode comprehender que

ha um sentimento chamado Humanidade, e que

ha pessoas que, sem comludo presumirem de

boas, não podem ver soffrer alguem injusta-

mente, principalmente uma creança, sem se re-

voltarem e sem soffrerem tambem!

Se em vez da creança, fosse a propria Shu

Emilia d'Oliveira ou outra !qualquer pessoa

desconhecida que vissemos sof rer sem defesa,

maltratada, teriamos feito o mesmo . . . pedir

protecção a alguem como V.

Não sei para que nos estamos justificando,

se V. não nos accusou, antes nos defendeu. E . . .

E lamentam o seu anonymato porque

assim não nos dão garantias sufficien-

tes da sua auctoridade.

Podiam não ter vindo sob anonymo,

porque a discreção é uma coisa que se

impõe a todo o homem e a todo o jor-

nalista digno diesse nome. Escusavam

de temer. Mas como ha muito mariola

pelo mundo comprehendemos essa re-

serva. De resto, nós sabíamos, por já

conhecermos o facto, quanto havia de

verdade na bestialidade que nos refe-

riam.

E falaremos sobre esse caso no do-

mingo porque hoje, como sempre, te-

mos muito pouco espaço para tantos

assumptos.

Faia 0 consultar
m

. . . Sr. redacto¡ do “Povo de Aveiro”.

 

Tenho lido e admirado a isenção e a

imparcialidade com que V. tem tratado no

seu excellente jornal a importante questão

cercalifera e as outras que lhe estão anne-

xas, como a da moagem e a da panificação,

preoccupando-se apenas com o interesse do

publico em assumpto de tal magnitude.

Como não sou lavrador, nem moageiro,

nem panificador, nada me interessa o

que possam allegar estas tres poderosas in-

dustrias, que, como V. muito bem affirma,

tiram proventos incalculaveis á sombra da

lei de 14 de julho de 1899, mais conhecida

pelo nome de regimen dos cereaes. O que

me interessa, como consumidor, é que o

pão possa ser barateado, aperfeiçoado oseu

fabrico e melhorada a sua qualidade.

Para isto, porem, segundo o meu crite-

rio e o que tenho estudado da questão, e

depois de ter lido as opiniões da nossa la-

voura, da moagem e da panificação, pare-

ce-me que o mais urgente que o parlamen-

to tinha a fazer, seria substituir por uma lei

justa e equitativa e orientada no sen-

tido de beneficiar o publico, esse tal re-

gimen cerealifero, que só tem servido para

enriquecer agricultores e industriaes, sem a

menor vantagem para o consumidor, que é

afinal quem paga tudo.

O lavrador não tem razão de queixa,

desde que tem assegurada a venda do seu

trigo por preços positivamente remunerado-

res;a moagem não pode egualmente formu-

lar o menor queixume, desde que tem cer-

ta a venda das farinhas pelos preços tabel-

lares e se lhe faculta a acquisição de todo

o grão de que careça para os seus respe-

ctivos fornecimentos; os padeiros não po-

dem chorar-se, desde que lhes deram, para

fazerem face às despezas da melhoria das

suas casas e do fabrico do pão, regalias co-

mo as do limite d'estabelecimentos que re-

dundam em grosso beneficio d'essa indus-

tria.

E' verdade que elles queixam-se agora,

aqui em Lisboa, da concorrencia das coope-

rativas panificadoras, que, dizem elles, lhes

estão destruindo essas regalias, montando-se

alem do limite que se lhes estabeleceu,

sendo certo que elles gastaram importantes

capitaes em melhorar as suas casas e as

suas fabricas.

Talvez tenham razão n'este ponto; por-

que a verdade é que o governo os comeu

muito bem comidas; promettendo-lhes na

lei uma especie de monopolisação generali-

sada a 250 casas; e afinal, logo que elles

limparam as suas antigas espeluncas e co-

meçaram a montar boas officinas, deixou

abrir quantas padarias teem querido estabe-

lecer-se, sob o nome de cooperativas, ex-

tinguindo-lhes assim os privilegios que na

lei do limite lhes concedia. Mas que nos

importa a nós tudo isso, se o que nós de-

sejamos apenas é ter bom pão, hygienica-

mente fabricado e por preço menos eleva-

do do que o temos actualmente?

O lavrador queixa-se, mas enriquece; o

   

    

   

   

 

  

                     

    

   

   

   

  
   

   

           

  
   

    

   

   

   

  
   

  

   

 

   

cados, muito trigo, seja trigo exotico ou na-

cional; venha da America ou.do Alemtejo;

e depois d'isto não faltarão boas farinhas

e

faltará excellente pão, e por preços de com-

bate. Acabe-se com o regimen de 1899,

com esse aborto de legislação que tem sido

a sorte grande da lavoura, a gallinha dos

ovos d'oiro dos moageiros; a mina aurifera

da panificação, e o osso esbrugado do con-

sumidor. Grandes lavradores, assim como a

moagem e n padaria e até essa peste diex-

ploradores que se tem arvorado em coope-

rativistas de fresca data; tudo isso é a mes-

ma praga de parasitas do publico, engor-

dando com o sangue do operariado e das

classes productoras e menos abastadas da

sociedade, que reclamam debalde o seu

quotidiano em condições alimentares e de

harmonia com os seus haveres e que afi-

nal comem um producto geralmente mal fa-

bricado, de pessimo farinha, que muitas ve-

zes nem é de trigo, e por um preço de tal

maneira elevado que chega a parecer que

Portugal não produz um unico grão d'esse

cereal e que o manda vir todo do . . . rei-

no da lua.

que me suggcre a questão aberta por v.,

tão superiormente tratada no seu denodado

Povo de Aveiro, e que rogo se digne fazer

publicar. Muito reconhecido lh'o agradece

um consumidor de pão que não é rico, que

sustenta numerosa familia e que se assigna

qu, por falta d'explço, _quando chegou jà estcjornnlsinho um¡ cheio

- irá nn proximo domingo. ~ Coin a i'csposlt ill) nosso infarmador, tão

solicito e tão bem informado que nun uurnvls da Caminha ao nus-

mo tempo qua o nr. Camillo.

Alcobaça 28 de março de 1910. ¡

ra vez essa figura medíocre de Cunha e

Costa, que veio aqui convidado pelo centro

republicano para abrilhantar a commemora-

ção do centenario do grande vulto que se

chamou Alexandre Herculano, e com fran-

queza sendo eu um leitor assíduo do seu

grande jornal 0 Povo de Aveiro e por esse

motivo sabendo todo o seu passado vergo-

nhoso, estive

lhe: “Basta, seu palha, porque um homem

que tem o seu

las e vergonhas, deve ser indigno de fa-

zer apreciações sobre um vulto que, se

fosse vivo, teria despreso que um homem

como Cunha e Costa se occupasse da sua

vida sob qualquer ponto de vista.,, Não ima-

gina, sr. Homem Christo, como esse grande

safado me chegou a incommodar com toda

a sua rhetorica, porque quem não conhecer

esse grande malandro quasí chega a acre-

ditar que está em frente de um homem ho-

nesto e honrado, quando elle tem um pas-

sado cheio de vergonhas e miserias, como

V. muito bem tem dicto no seu jornal. Quan-

do esse homem sem caracter acabou de fa-

lar foi muito acclamado por a maior parte

que o não conhece, mas o restante riu-se

de tanto disparate e desejando como eu, se

fosse possivel, ver apparecer como um raio de

luz afigura de Homem Christo

der a esse patife como elle merece. Que se

vá consolando que um dia terá o justo pre-

mio dos crimes que tem commettido.

c creia-me seu admirador.

ta. Nu vespem da sua publicação, estava eu n'um estabele-

cimento, cavaqueando com um grupo de andgos, a quem

communlquei que tinha enviado a V. uma correspondencia,

na. quai eu lhe pedia resposta a determinadas perguntas.

ce sujelbu-se d'eesa forma a ficar esmagadu debaixo de

uma catadupa de insultos.

O POVO DE AVEIRO

 

moageiro grita, mas enche os seus cofres

fortes; o padeiro faz ouvir os seus clamo-

res, mas a pobresa não lhe bate á porta; e

até agora as cooperativas de pão, veem

tambem gritar, em cõro, que as deixem con-

tinuar a burlar as leis; mas no fim de tudo

só o consumidor é que tem razão no seu

queixume porque só esse clama no deserto,

vendo cada dia mais despejado a sua ma-

gra bolsa, e o seu estomago mais descon-

fortado! '

Queremos trigo em abundancia nos mer-

por preços de concorrencia, como não

pão

Taes são, sr. redactor, as considerações

De V.. . .etc.

João Ignacio da Costa Santhiago.

MW

Mcizbamos do ar. Camillo Corrêa do Animal, de Naninha, uma ruin

E' o qn se chama . . . andar nm dia.

_au-4*_

. . . Sr. Homem Christo.

Vi e ouvi hontem, domingo, pela primei-

por momentos quasí a gritar-

passado cheio de masel-

para respon-

Desculpe-me roubar-lhe a sua attenção

Um leitor assíduo do seu grande jornal.

____._H+___

Pill'glllllilS B lBSIlllSlilS
. . . Sr. Homem Christo.

Li as considerações com que V. respondeu á minha car-

- Que fez? l - exclamarsm elles, cheios de pasmo. Vo-

-- Nilo importa,-respond.l eu, com tranquillidade. Se

elles vierem, riam-se de mim a valer; porem, parece-me que

a curta não ia feita de fôrma n provocar insultos, mas sim

affirmações sérias.

E assim foi, de facto. A resposta de V. satisfaz-md. tt

parte algumas expressões mal soantes que eu desculpe fa-

cilmente, porque já' principio a conhecer que a sua ponnn é

acerada como um estylete e que o meu temperamento de

jornalista é assaz impetuoso e ardente. Porem, deixe-me V

dizer-lhe, com esta franqueza que me caracterisa, que foi

sem duvida a sua impctuosidnde que o impediu de ver cla-

ramente o fim que eu me propunha ao escrever as interro-

gações que tomei a liberdade de lhe endereçar.

Não era meu intento lançar sobre o nome do V. suspei-

ções que seriam disparatadas; eu quiz apenas leva-l'oa fazer

uma exposição succlnta e clara doa seus princile sobre

religião e sobre politica, para assim ficarem bem eluoldados

os leitores mais novos do Povo de Aveiro sobre a sua orien-

tação em tllo importantes assumptos.

Era este o meu intento. Não soube eu expo-i'o com pre-

cisão e clareza? Talvez. Mas creia V. que nunca eu pense¡

em formular duvidas sobre a sua honestidade de caracter e

tambem lhe assegure que agora, depois das suas explicações

que reputo sinceras, jamais deixarei de proclamar bem alto

em todas as occesiões que se offereçam, o seu grande amor

d verdade e a justiça e o nobre sentimento de patriotismo

que o norteia na sua ardorosa campanha contra os ódiosos

sacripnntas da politica portugueza.

i O

Uma passagem ha, porem, na resposta de V.. que me

desagradou profundamente. Foi aquella em que V. affirma

que eu estou imbuido d'osse prejudicial espirito de bando
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termo; mas tambem não consinto, sem protesto, que pe-

rante mim se meuoaprezem as verdades da le, que se mote

da moral christã, ou se affirme desdenhosamente que os

deveres religiosos do individuo silo uma pura c irrisorin fi-

cçt'io.

uma demonstração flagrante do cohernncin.

fervoroso e prático e muito mc apraz fazer esta solemne

affirmaçflo dc fé religiosa no seu jornal, que me dizem ser

lido, assignado e propagado por muitos cntholicos e até por

muitos padres.

bra de espirito de facção. Eu amo e respeito todos os indi-

viduos que entre os seus differenles ideas-s, consideram,

apostollsam e defendem primariamente o ideal da Patria.

Não quero saber se pertencem a esta ou ãquelln facção

politica. Se as suas palavras sao inspiradas por um amor

vehomente a este inditoso pair., nppluudo essas palavras com

todo o enthusiasmo de portugucz, com toda a fé cívica de

patriota. E mais calorosos não os meus applausoa. se por-

ventura a essas palavras sc seguirem obras que suspendam

o causticantc res non ucrlm com que o nosso povo princi-

pia a npnstrophur quasí todos os comediantes do nosso

thentro politico. Sempre embirrei com este pessimo costume

adoptado pelos nossos estadistas de vln reduzida, de esta-

belecer o personalismo como systema, recusando a adopção

de principios de grande alcance material e social, para fazerem

valer somente aaua vontade soccorrendo-sc de expedientes da

occnsiilo quasí sempre absurdos e dispnrutndos. o que prova

evidentemente que são maus politicos c pessimos sociologos.

e n dos homens de bem, é o dc todos os sinceros amigos

da sua patria. Se ha um partido que ponha em acção a

doutrina que deixo enunciuda, é para esse partido todo o

meu esforço que é nullo, toda a minha vontade queégrande

e decidida.

me e muito lh'a agradeço. Folgo por lé-l'a provocado, por-

que assim ficaram tambem satisfeitos muitos dos seus lei-

tores mais novos. que anciavum por ver a exposição com-

pleta e circumstanciadn dns seus ideaes, exposição que não

podia ser mais explicita nem, mais racional.

com que o faço-que não deixe de repetir a miudc essa

exposição dos seus principios. porque a circulação do Povo

de Aveiro augmeuta dia a dia c os seus novos leitores pre-

cisam de conhecer bem os ideacs que V. com tanto brilho e

denodo apostolisa e defende.

peitosa estima se subscreve.

Valpassos, Veiga do Lillu. 22-3-1910

da catadupa de insultos, não é assim? Já ve

que o diabo nunca é trio feio como o pintam.

Mais uma vez sahiu certa- sahe sempre* a sa-

bedoria das nações. E quem ficou com a 'cara á

banda foram os pittorescos amigos.

ridadel De contrario, nem -mesmo os termos

mal soantes a que se refere haveriam sahido dos

bicos d'esta penna.

attribuido espirito de seita? Não havia motivo. E'

tão natural! . . .

tariedade, o nosso temperamento, a nossa edu-

cação, e n'este meio, tão difficil não o possuir!...

temos! Qualquer resto. é possivel.

dos padres. Fomosl Elles, os jacobinos, os fanati-

cos jacobinos, lançam-nos isso em rosto julgando

que nos enuergonham. Imaginei E' tamanho o es-

pirito fanatico d'esse jacobinismo, que já o acto

de um homem respeitar os principios religiosos

dos outros constitue uma incoherencia, uma ver-

gonha.

ou seita que V. tanto combate. E' uma deducção menos ri-

gorosa que posso impugnar com o testemunho de todos os

que me conhecem.

Vivendo eu sempre no meio de bandos. admiro-me até

como não tenho deixadg penetrar em mim o espirlto de bando.

Pois creia V. que tambem o tenho combatido. quanto cabo

em minhas limitadas forças. tendo sempre em vista. como

V.. estabelecer o reinado da verdade e da justiça n'estu de-

cadente sociedade.

Nilo tenho espirito de bando ou seita, não, sr. Homem

Christo.

Em materia dc religião não sou intolerante; não sou

no sentido mau que se convencionou dar ao

  

   

   

   

   

   

  

 

   

   

  

       

    

  

  

   

  

     

    

   

 

   

  

   

  

   

  
   

  
  
   

  

 

  

   

   

   

   

    

  

  

   

   

  

  

  

  

A isto nunca pode chamar-sc espirito de seita; e antes

Sou catlmlico

Quanto a politica tambem em mim não hn n menor som-

Nno tenho espirito de facção, já u disse. 0 meu partido

O C

A resposta que V. deu as minhas interrogações satisfaz-

Para terminar, observo-lhe- e desculpe-me a liberdade

E conte V. um humilde cooperador n'este que com res-

De V. etc.

Luiz Antonio Adão Barroso

Muito bem. Mas não ficou esmagado debaixo

Mais não tinhamos acreditado na sua since-

Desagradou-lhe profundamente termos-lhe

Mesmo, com a nossa heredi-

Olhe, nos já o tivemos. E não sei se ainda o

O senhor ha de ouvir dizer que fomos inimigo

O espirito de jacobinismo ou de torpeza.

Falta distinguir.

Verdadeiramente, não e jacobinismo. E' estu-

pidez e canalhismo.

Ainda n'outro dia, quando fui julgado aqui

em Aveiro, tres d'esses farçantes fizeram a mais

triste figura ao prestar o juramento. O juiz des-

feriu-lhes a pergunta do costume: Juram aos

Santos Evangelhos? Sim, senhor, responderam.

Mas, baixinho, tímidamente, foram dizendo: «Da-

mos a nossa palavra de honra›. O meu advo-

gado, que ouviu, voltou-sé para o juiz e disse:

«Estes senhores juraram aos santos evangelhos.

E estes senhores deram a sua palavra de honra.

Eu quero saber em que ficamos». O juiz repe-

tiu a pergunta. E sabe o que fizeram os mi-

seraveis? Corridos, envergonhados, tremendo

perante a responsabilidade d'arcarem, deante

um publico feligioso, com a pesada carga de

livres pensadores . . . optaram, os livres pensa-

dores, pelo juramento religioso!

E eis quanto vale a republica livre pensadora

n'este paiz da laranjeira . . . e do tomate. Flo-

res de laranjeira para armar ao effeito. Mas to-

mate . . . na essencia. Por fora cordas de viola

e por dentro . . . pão bolorento.

São estes os que me accusam, a mim, de es-

,tar hoje ao serviço da reacção em Portugal. Eu

sou o livre pensador que sempre fui. Simples-

mente, não ataco hoje os padres como dantes.

Elles não são livres pensadores. Nem crentes.

Sãobiltresi Mas como atacam os padres, como

continuaram atacando os padres . . . são honra-

dos combatentes.

Uma farça, sr. Adão Barroso, uma farça.

Sabe o que me lembra este paiz? Um povo de

bufões, sem graça, n'um enorme tablado d'en-

tremez.

Pois é verdade. Já tive espirito de seita.

Profundo espirito de seita. E tambem julgava

que o não tinha. Tem graçal Mas diga-se em

honra minha: eu tinha-o sinceramente. Eu era

sincero. Eu queria o cerebro do homem livre

de preconceitos, de paixões, d'influencias ex-

tranhas. Desopprimido, para ver e raciocinar de-

safogadamente. Ah, pobre de miml Não reparava

que o homem, o vulgacho sobretudo, nunca

pode estar sem amante . . . como as meretri-

zes.

Eu vi, attonito, que o livre pensador trocava

a Virgem e Jesus pela Veileda e pelo Bombar-

dino. Elle partia os grilhões, sim, que o pren-

diam a Jesus e á Virgem Maria. Mas para se

prender, com mais fortes grilhões ainda, á Maria

Veileda e ao Bombardíno. E então, sr. Barroso,

fiz, de mim para mim, este elementar racioci-

nio: entre Bombardino, ou o Affonso Costa, e

Jesus, eu prefiro Jesus. E entre a Maria Veileda

e a Virgem Maria, eu prefiro, sem hesitar, a

Virgem Maria.

' Que grande pedaço d'asno que eu era l A dei-

tar abaixo o throno de Jesus para elevar um

throno ao Bombardínol E a negar a virgindade

de Maria para sagrar a virgindade . . . de qual-

quer creaturinhal Ora bolas! Desculpe, sr. Bar-

roso, mas eu tenho muitas vezes d'estes plebeis-

mos.

Que grande pedaço d'asno que eu eral Pau e

mais pau nos padres. E hossanas ao Cunha e Cos-

ta, ao Alexandre Braga ou ao Padua Correiai

Mas isso tambem o reil

o

adular rei. O povo transformava logo em coices,

sobre mim, os pontapés do rei!

democrata e livre pensador,

Quer simplesmente dizer que passei a não dar

ás formulas valor excessivo. Excessivo!

brei-me outra vez da sabedoria das nações- sou

um grande partidario da sabedoria das nações_

onde diz: Não e' o habito que faz o monge.

e

ha de affrontar,

falta de crença.

Abaixo a religião de céo. E acima a religião. . .

do Bombardinol

Eu não queria ser creado do rei. Mas ficava

sendo creado do povo! 0 meu orgulho sentia-se

offendido tirando, na rua. o chapéo ao rei, que

era, na phrase jacobina, um homem como eu!

Mas cortejava, amavelmente, eu a elle, antes

d'elle a mim, o primeiro tralha ou sapateiro que

encontrava no caminho. Eu fugia do rei, que me

olhava com desdem. Para quem? Para o povo,

que me olhava com soberba!

O povo tratava-me bem . . . adulando-o eu.

Eu deixava de adular

povo? Succedia-me peor que se deixasse de

Não quer isto dizer que eu deixasse de ser

que não deixei.

Lem-

Aqui tem, sr. Barroso, como eu fui um se-

ctarista, e porque deixei de o ser.

Eu amo a humanidade. Por conseguinte, que-

ro, desejo a perfeição da humanidade. Para isso

trabalho. Tomo por base a verdade e a justiça.

Principios absolutos e supremos. Por instrumen-

tos,a instrucção e a educação. Procuro formar o

caracter, primeiro que tudo. Já lh'o disse. A

par. illuminar a intelligcncia.

grandiosa não posso rejeitar o concurso de nin-

guem, porque não só é necessario, como indis-

pensavel o concurso de todos. Tanto mais quanto,

preenchido esse fim, todas as formulas são boas.

Umas mais perfeitas, outras menos. Dando todas

na pratica, no emtanto, fructos excellentes.

Para essa obra

Mas,--repito de novo o que lhe disse n'outro

dia,-isse é já secundario. O mais elementar racio-

cinio demonstra que e já serundario. E sendo as-

sim, é uma falta de observação, de reflexão,

quasí uma estupidez, repellir este ou aquelle por

que é monarchico ou republicano, atheu ou li-

vre pensador. Eu já o fiz? Pois fiz mal. Não

observei. Não reflecti. Não pensei quando devia

pensar.

Hoje sim, sinto que estou no verdadeiro ter-

reno. Son da maxima iutolerancia para com o

tratante. Sou da maxima tolerancia para com o

homem de bem. Corro a chicote os vendilhões

do templo. Mas respeito os sinceramente ade-

ptos de todas as crenças. E se todos os portu-

guezes, ou o maior numero de portuguezes de

caracter e d'inteliigencia fizerem assim, esta pa-

tria caminha, ou em monarchia, ou em repu-

blica. Senão, não.

Vejo, com muito prazer, que o sr. Adão Bar-

roso tambem pensa assim. Então, deixe que um

livre pensador lhe aperte,

sua mão de crente.

affectuosamente, a

Nem a sua crença, que eu muito respeito-

gosto de o ver assim franco e sincero_ me

nem ao senhor . . . a minha

E sabe porquê? Porque nós ambos, afinal,

somos dois crentes.

0 senhor crê em Deus. Eu creio na verdade,

na justiça, na virtude. Repare: são formas diffe-

:aguas de crer na verdade, na justiça, na vir-

u e.

Deus.

E formas differentes . . . de crer em

Os outros, os jacobinos do livre pensa-

mento como os jacobinos do catholicismo, é que

não creem em Deus, nem em coisa nenhuma.

Receba, sr. Barroso, os meus cumprimentos

e os meus agradecimentos.

à

Por se ter atrazado a Impressão do vo-

lume sobre a revolta do Porto que temos

annunciado, continua aberta a lnsorlpção

dos assignantee que o pretenderem.

Agostinho Fortes
Fez no sabbado da outra semana uma conferencia

no theatro d'esta cidade o sr. Agostinho Fortes. Info-

iizmente nao podemos assistir, por ser dia da expedi-

çao d'este jornal. Mas dizem-nos que o sr. Agostinho

Fortes, continuando na orientação democratica que ul-

timamente tomou, fez um bello discurso, sendo muito

applaudido.

_o-QOH_

Por absoluta fall¡ d'espaço refiramos alguns arti-

gos, correspondencias de províncias e a secção Fundo

de Propaganda.

Feira de Março em Bueiro

Começou hoje. E dura até 17 de Abril.

A Companhia Real estabeleceu bilhe-

tes a preços reduzidos do Porto e Coim-

lVlililii '

. . . Sr. Homem Christo

 

No Seculo, de 22 do corrente, vem uma local

sobre a hydra em Extremoz. Diz-se alli que o

sr. coronel Blanco, acompanhado de um capitão,

havia partido para Evora a proceder a uma ave-

riguação no regimento de cavallaria n.° 5, de-

pois de haver feito o mesmo em cavallaria n.° 3.

isto, motivo de haver denuncia de sargentos

d”aquelles corpos e das baterias de artílheria es-

tarem implicados nas associações secretas.

Eu não quero, de forma alguma, censurar o

governo pelas medidas preventivas que vao to-

mando, nem discutir os processos que emprega

para isso, que são da sua exclusiva responsabi-

lidade. Compete-lhe defender as instituições e

assegurar a ordem publica. Fa-lo bem? Não ha

de que o censurar. Fa-lo mai? Na devida altura

se lho tomarão as contas precisas.

Mas ha duas medidas de prevenção: uma de

facto e outra de direito.

0 governo previne-se descobrindo e casti-

gando os membros das associações secretas no

exercito. Mas não seria melhor evitar, por actos

de moralidade e de justiça, que houvesse sé-

rios motivos para actos de rebeldia, de indis-

ciplina ou de descontentamento nos officiaes e

sargentos do exercito?

Peguem os dirigentes na vara da justiça o

appliquem-na como deve ser, e verão que não

ha sargentos nem officiaes revolucionarios.

Mas, infelizmente, todos põem a justiça de

parte, sacrificando-a ao seu bem estar, e d'aqui

resultou o cataclismo a que tudo isto chegou.

Antigamente, guardava-se o maior respeito

aos direitos adquiridos no exercuo, e só o ele-

mento civil saltava por cima da justiça para sa-

tisfazer o caciquismo. Hoje tambem pecca o

exercito do mesmo mal, e d'aqui a decadencia

d'esta infeliz patria que tão digna era de me-

lhor sorte.



Não se quer emendar o erro?

Todos nós o havemos de soft'rer.

lato não pode caminhar, emquanto não nos

convencermos de que a justiça está superior a

tudo, e de que, quando so crrc, nenhum des-

prestígio ha em voltar atraz a emendar a mão.

Assim se faz nas nações da vanguarda, do que

temos exemplos bem frisantes. Mas no nosso

paiz não acontece o mesmo.

Aquí parte-se do princípio de que todos os

homens são proplietas,'e de que, feito o mal, e

menor crime mantel-o do que reparal-o. Isto é,

sustenta-se a obstinação em prol da injustiça, e

tanto faz haver razão, como deixar de haver.

Isto é um facto.

Temos, sobre a nussa mesa de trabalho, ele-

mentos compilados sobre os casos que nos ulti-

mos vinte annos se teem dado no exercito. Pos-

tos em evidencia é de ficar estarrecido. Mas fu-

gimos de lhes tocar para não nos acontecer o

mesmo que ao pavão quando olha para as pen-

nas depois de estar armado.

Por mais d'uma vez tem V., sr. Homem Chris-

to,_ dicto no seu jornal, que o sr. D. Manuel se

suicidou por suas mãos,logo que cxauctorou seu

proprio pac e irmão, para continuar na vida ve-

lha dos partidos rotativos. Cada vez se confir-

ma mais esse seu dicto.

Ainda ultimamente, estando em Lisboa, all¡

ouvimos condemnar o absolutismo puro que se

está exercendo na classe militar, com desprezo

completo das leis do paiz.

Assim, um official qualquer foi preterido na

sua promoção a major por outros mais moder-

nos, pela razão de úquelle não lhe terem con~

tado, para os dois annos de serviço, tres mezes

de licença da junta que esteve gosando, moti-

vados em serviço de expedição ultramarina. Re-

clamou d'essa preterição para o conselho supe-

rior de promoções, por lhe parecer justo o pe-

dido, não sendo attendido por não estar previsto

esse caso na lei. E' claro que se fosse palaciano

talvez tosse attendido. Mas . . . adiante.

Mais tarde, resolveu o preterido dirigir-sc ao

parlamento, procurando individuo competente

para lhe patrocinar a sua pretençño. Este en-

tregou, como devia, á commissão da guerra os

documentos para serem apreciados, c esta, de-

pois de tomar conhecimento d'elles, mandou-os

entregar ao interessado para que fossem envia-

dos pelas vias competentes, accrescentando que

até o official podia ser castigado por essa falta.

O interessado assim procedeu, mas nunca

teve a virtude de conseguir que os seus documen-

tos chegassem ao seu destino!

Porque? Porque o commandante da Divisão,

intermediario, quando lhe foi presente a peti-

ção, mandara archival-a dizendo não serem

aquellas as vias competentes!

Ora isto não foi justo, porque as vias com-

petentes eram aquellas, mas mesmo que assim

não fosse, competia-lhe devolver ao interessado

o processo e indicar-lhe então o caminho a sc-

guir.

Mas o caso é outro. E' que esse general ti-

nha feito parte do conselho que primeiramente

julgou esse processo, e como elle já tinha dito

que não, não queria que os outros dissessem

que sim.

Temos nas mãos outro assumpto que consi-

deramos gravíssimo para a disciplina do exercito

e parece-nos que a sua resolução se impõe ur-

gentemente ao Exmo ministro da guerra. Por-

que . . . justiça acima de tudo. Nós fomos sem-

pre assim, e não renegamos esses principios por

coisa nenhuma.

O correio, além de muitas outras coisas, trou-

xe-nos tambem differentes revistas e jornaes em

que se discute a maneira como esta sendo fcita

na escala d'accesso dos alferes de izzfanteria e

cavallaria, a colloéaçao dos sargentos que foram

para o Ultramar no posto de alferes.

Lemos, relemos e puzemos de parte; e pro-

curámos consultar a lei para bem podermos entit-

tir a nossa opinião. Porque desde que são duas

opiniões a defrontar-se, necessariamente lia-de

haver uma insubsistente ou falsa.

Uma deve firmar-se na justiça e a outra no

egoísmo.

Foi logo o que nos veio á ideia, e não nos

enganámos. Qual d'ellas é a verdadeira, não sei.

Ahj vae a nossa, que se condensa em peucas

palavras.

As disposições do decreto com força de le¡

de 14 de novembro de 1901, estão bem funda-

mentadas e mal interpretadas. E não haja n'isso

a menor duvida, ou então a logica é uma fa-

bula.

Nos individuos incursos n'aquellas disposições,

ha a distinguir duas classes, que são officiaes e

sargentos.

Desde que na lei ha duas classesadistinguir,

necessariamente ella deve conter disposições re-

lativas a uma e outra classe, e ha-de evidente-

mente ter além d'aquellas, uma outra commum

ás duas cathegorias.

E' exactamente o que lá encontramos, como

vamos exemplificar.

O art. 6.°, na sua primeira parte, trata do

tempo de serviço que são obrigados a servir no

Ultramar os officiaes e sargentos.

O § 1.0 do art. 6.0 contem as garantias que são

applicadas aos officiaes que no posto immediato

vão servir no ultramar, depois de ali servirem o

tempo designado na 1.a parte.

Os artigos 10.” e 11.° contéem as garantias

que são applicadas aos sargentos que no posto

immediato vao para o ultramar, depois de ali

servirem o tempo designado na 1.a parte do art.

6.0, tendo em attenção a arma a que estes per-

tencem.

O art. 9.0 é commum ás duas classes.

Como o assumpto é referente a sargentos, é

d'estes que vamos tratar.

Com os sargentos abrangido:: pelo art. 9.0,

nenhuma duvida pode haver relativamente a

sua entrada ua escala d'accesso do exercito do

reino, porque elles entram n'ersa escala logo que

lhe coube a promoção no exercito do reino, não

lhe advindo d'ahi a menor alteração.

Até esta data era sargento do reino e alferes

do ultramar, e d'esta data em deante e alt'eres

do exercito do reino e do ultramar, e querendo

ali continuar passa logo a usufruir as vantagens

dos art. 9.0, 14.0 e 21.0 como sendo official do

reino.

Com os sargentos abrangidos pelos art. 10.o

11.0, muda o caso um pouco de figura, Estes,

desde que completaram os 4 annOs de serviço

no ultramar, teem garantido desde esta data o

seu posto de alteres no exercito do reino. E

querendo continuar no serviço ultramarino, pas-

sam desde logo a perceber as vantagens dos

art. 9.0, 14.0 e 21.0

Para a sua collocação na escala d'accesso do

exercito do reino, conforme a doutrina do art. 10.o,

quer elles continuem no ultramar ou recolham

ao reino, é claro que tem de se organisar uma

lista especial para elles, no Ministerio da Guerra,

pela data de antiguidade em que completaram os

4 annos de serviço no ultramar segundo a lei,

que e o ponto regulador porque elles adquirem

o direito do posto; e, n'esses termos, se vae ef-

fectuando a sua entrada, como diz o citado

art_ 10,0, e de harmonia com a doutrina do art.

49.o da lei de promoções de 12 de junho de 1901.

E' esta a expressa determinação da letra

d'a uellas disposições.

az-se o contrario? abusou-se da lei, e ao

Exmo Ministro da Guerra compete olhar, com

olhos de ver, para esta causa tão justa e grave.

Na lei não ha determinação alguma que mando

contar aos sargentos promovidos para o ultramar

o posto para o exercito do reino com a data do

decreto que os promoveu para o ultramar, e des-

locar na mesma escala os que ficaram no reino,

porque se assim fosse, é claro que nenhum sar-

gento se deixaria preterir no seu :recesso: e nos

casos de duvida, a propria lc¡ Irlanda guardar os

direitos das que ficaram no reino no seu art. 140.0

Justiça acima de tudo.

~ Z.

Ser-nos-hia preciso consultar leis e estudar

leis para uma opinião segura sobre a questão e

não temos tempo para isso. Fa-lo-hiamos, se se

tratasse d'uma consulta e nos fessc imposto o

dever imperioso de responder. Não se tratando

d'uma consulta, nem estando ligado ao facto o

nesso dever de jornalista, não estudaremos, por

einquanto, detidamente o assumpto. Limitamo-

nos a publicar a communiração recebida, dei-

xando o seu estudo ao mundo militar. Mas, as-

sim um pouco pelo alto, quer-nos parecer que

o auctor do artigo, n'essa questão de promoções

ligadas ao serviço em Africa, tem razão.

Quer-nos parecer!

De qualquer modo, é um caso melindroso,

muito melindroso, que requer escrupulo e at-

tcnção. Essa coisa de preteríções é o diabo. Ve-

jam la! Não pratiquem n'isso injustiças, porque

dão logar a irritações tremendas. Cuidado, sr.mi-

nistro da guerra¡

De resto, quanto a dizer o nosso correspon-

dente que assim se [a2 nas nações da vanguar-

da, isto e, quo só cá, em P rtugal, se despre-

zam reclamações de justiça, pondo-se a vaidade

o um falso espirito de auctoridado acima de lu-

do, infelizmente não é exacto.

Não é só cú cm Portugal, não. Infelizmente.

Não é só cá que se parte do principio de que

todos os homens são prophetas e (tc que, feito

0 mal, é menor crime manIe-lo do que repa-

ra-lo. t

Pouco antes de começarmos a escrever estas

linhas, veio-nos, entre a nossa correspondencia,

um dos jornaes f'ancezes que lemos - quando

temos tempo - com mais curioaidade: La Dépli-

che. E' o numero recebido hoje, quarta feira.l)c

anle-honlcm, segunda l'cira. O seu artigo dc fun-

do d'csse dia iutitula~se L'arbill'airc dans rar-

Inéc. E querem ver o que, entre outras coisas,

elle diz 't

Ora attendam, que, por respeito rigoroso da

verdade, vao mesmo em francez.

Comme l'a dit excettemment M. thmenceau,

t'arméc est une société basée sur l'obéissancc.

Lc solda! doi¡ obtempárcr, sans tergiverser, sans

barguigneraux injonctions qui lui sont adrcssács.

Lc commandemcnt mitilaire, exprimé cn mono-

syllahcs sonoros, est obéi inStantanémcnt. A voir

ainsi leur volante' réaliséc aussitót qu'exprtmée,

les che/'s nc sont pas étoignés (lc se croire inves-

tis d'une sorte d'infatlibilité. lts y croient tout al

fait torsque, en raison de leur place dans la

hie'rarchie ou (te leur situation parlicutiére,

ils échappent à tout controle éncrgique. Quelles

que soient tours dispositions nativos, les militai-

res dcviennent à ta tongue cassa/ils, autoritai-

res. exclusifs.Leurs decision.? ct Ieurs ordrcs,qui

sont Ie ref/ct de cette Irzcrztatité, s'imprêgncnt

alors naturellement d'arbitraire. ll n'y a pas la

l nutre chose qu'un de ces plis professionnais,

comme en entrainc t'exercice prolongé de toute

activité spécialisée.

L'arbitrairc a dona des racines profundas

qui plongent à la fais dans ta nature humaine

comnr! dans Ia nature du nzétier militaire. C'est

pourquoi, semblabte à t'Iu/drc aux cent tétes, it

apparaz't dans charune des branches (te t'arméc.

On te dis-cerne dans le commandemcnt qui, des

prescriptions réglemcntaires, n'obseruc souvenl

que celles qui ne le yénent point. II se montre

aussi dans la repression disciplinaire, qui est

fréquemment excrcée par les yénéraux sans en-

quéte contradictoire, sans information préh'minai-

re. It se reflete encore dans tes décisions de t'ad-

ministralion mititaíre, leque/le, par son interpre-

tation ondoyante des tarifa d'indemníté, Iésc

trop souvcnt les petits. ll s'épanouit surtout

dans cette innombrable cohue de bureaux, co-

mités, conseils, commissions, qui font sentir leur

influence, d'une mantàre aussi intcmpestive que

incohérente, sur tes plus infimes rouages de la

grande machine guerriére.

Mais. dira-t-on, contre ces abas, lc militaire

n'est pas sans défensc. ll peut, it est vraí en

appeler à ses svpérieurs par Ie moyen de la

«réclanzation,,. Collor¡ constitua cn apparcnce

une arme excellente pour combattre l'arbitraire

dans toutes ses manifeslations. En réatité c'est

une arma à deux tranclmnts, dont it est tou-

jours (tangereux de se servir. Par une solidari-

té intempcstive mais instinclive, tous les chefs

voienf dans la réclamation une atteinte portée

à leur prestige collectif. Aussi font-its front con-

tre l'ennemi commun, d'un même et tacite ac-

cord. Malheurà cetui qui a réclamé sans les

formes sacramenteltcs ou sans de justes motifs.

II est impitoyablemcnt immoté sur I'autet (te [a

discipline, inexorablemcnt jeté cn pa“ture à la vin-

dicte mititairc. Et si Ia protestation est impec~

cable dans le [and comme dans ta forme, le

meillcur sort qui puísse encore lui advenir, ctest

d'étre étranglée à un tournant de la vote hiérar-

chique. Bref, réctamer, c'est rééditer la tulte du

pot de terre contre le pot de fer, loreruc ce n'est

pas préscntcr tes oerges pour se faire battre.

En uno lettre que je regrctte de ne pouvoir

citcr tout entiêrc, un Iectcur de la Depeche me

communique une histoire lopique à cet égard.

Elant sous-officicr, il se vit ¡ri/'tiger par un com-

mandant une punition tmméritéeJl adressa done

une réclamation en bonne et due forme à son

coloncl. Cetui-ci, tetlement imbu de l'idée de

hiérarchie qu'il ne tolérait pas que “le chevaI

d'un sous-officier slabreuvdt en amont du .rien ,,

aggrava la punition. Une nouvette ráclamation

auprás du general de brigade fut suivie du me-

me résultat. Fort de son droit, mon correspon-

dant en appela au general de division. Ce der-

nier, sans lui a'onner torto, Ie pressa, vainement,

au nom du "bien du service», de faire lc sacri-

ficc de sa protestation. Le Iendemain son capi-

taine vint a' 1a rcscoussc, cn ses paroles stupé-

fiantcs: "Si vous persistez, dans votre réclama-

lion, c'est moi qui sera¡ renda responsablc car

on dit que si j'auais vou/u, j'aurais pu vous

empéchcr de soulever cette mauvaisc his-loira»

Pour ne pas faire retomber la responsabitilé de

son attitude sur un officier qui n'y était pour

rien, mon correspondant retira cette fais sa ré-

clamation.

[jinam'té do droit de "réctamation ,, aussi

bien que I'absence d'un controle "nergiquc [ano-

rise done le developpement de l'arbitraire dans

t'armo'e. Pour I'cn extirper, i1 faut tarir toutes

les sources, d'oú il tire sa séne. It faut mettre

le chef en garde contre le ph' professionet que

lui fait prendre l'exercice protongé du comman-

dement. It faut aussi organiser autour de ses

artes une surveiltance plus titroite. It fa ut enfin

mánager contre ses dticisions de plus efficaces

votes de recours. Il y a 1a toute une série de

re'formes intéressantes et indispensabtes.

Portanto . . . cet e la' ma's fadas ha.

Simplesmente, !a fora discutem-se, tratam-se

essas coisas. Em Portugal. . . é um grande par-

lamentar o Affonso Costa, é vigario de Clll'ÍSÍO

em Lisboa o Bombardino e . . . está dicto tudo.

Mas o Povo de Aveiro, já o dissemos, está

ás ordens dos senhores militares para todas as

questões de bom senso, de doutrina, de liberda-

de, de moralidade, de justiça.

A ui não ha medo, nem contemplações de

qualidade alguma.

0 POVO DE AVEIRO

ana [le MANAUS
. . . Sr. redactor do “Poco dc Aveiro.,

 

Desculpe-me V. eu escrever-lhe rl'esla forma, mas

acaba agora mesmo de me. chegar ás mãos um nume-

ro 3338 de lti de fevereiro de 1910 do jornal o !itun-

du, que traz uma noticia com a epigruphc “Licçao elo-

quente" que é uma calumnia e a continuação do mau

scslro que teem os republicanos portuguezes. na sua

maioria de dcturparem todos os factos quando ellos

lhes 'sirvam para engrandecerem os seus ideaes. Re-

mctlo-lhe essa noticia (1) [a copln] porque pode V.

não ter tempo para ler o original e vou contar-lhe

succintamente o passado. para ver que os sectarios

dos Att“onsos Costas, ahi como aqui, lêem todos pela

sitãsma cartilha de mentirosos e deturpadorcs da ver-

a e.

Eis o que se passou:

No anno passado foi a Sociedade Beneficente Por-

lugucza visitada por um cavalheiro residente no Estar

do do Para, e, ao contemplar o corpo principal c ox-

terno do edificio, ao ver as armas portuguezas enci-

madas pela coroa real, perguntou se esta Sociedade

possuia tambem o titulo de real, como muitas suas

congcnores o teem. Foi-lhe respondido pelo então pre-

sidente da directoria que não; depois d'uma palestra

sobre o assumpto, visto que os dois estavam para par-

tir para a Europa, combinaram ahi obter esse titulo

para justificarem o direito que tinham de usar as ar-

mas rcaes que a phantasia do artista architecto tinha

achado hcm alli collocar.

Assim fizeram. O tal cavalheiro,apenas viu no Dia-

rio do Governo uma pequena noticia que dizia o se-

guinte: “ Foi concedida á Sociedade Beneficente Por-

tuguczu do Amazonas o titulo de Real ,, escreveu para

aqui a um seu conhecido, participando-lhe o facto e

enviando~lhe o dito diario, e este por sua vez com-

municou á directoria o que se passava.A directoria leu

o mmmunicado, e desejosu como estava de ser confir-

mada n collocação alii das armus reaes portuguezas,

no primeiro convite que fez pelo jornal para uma reu-

nião de assembleia geral para tratar de differentes as

sumptos, encimou esse convite com a seguinte epi-

graphe: - “ Real Sociedade Beneficente Portugueza

do Amazonas ,,. Reunida essa assembleia. composta

d'um limitado muncro de socios. pois creio que não

chegavam a 40 quando a sociedade se compõe de mais

de mil, c affastando-se do fim pura que linha sido

convocada, a dita assembleia (o que é prohibido pelos

estatutos; protestou contra o titulo de real. 0 pro-

testo foi evantado por um taherneiro chamado Porfirio

Varella, homem sem illustração e por um pequeno nu-

mero de correeiros e locatarios do mercado de horta-

liças, republicanos alugados.

Em vista de sc terem affaslado do assumpto para

que linha sido convocada a dita assembleia geral. ficou

ella portanto nulla e den em resultado convocar-se

nova reunião, unica e excluzivamente para se. saber

sc. quando fosse pelas vias officiaes communicada a

confirmação do titulo,o que se deveria fazer.

Ahi é que foi u lucla, caro rcdactor: os republica-

nos aqui que são talvez em limitado numero do 40.

quasi todos sem importancia social no solo da colunia.

luctaram desesperadamente; e _á ultima hora pagaram

a importancia de perto de dois contos de reis em quo-

tas, para mclterem gente sua como socios, mas foram

horrorozamente rechaçados, pois viram uma reunião

de mais de 300 socios protestar para que fosse dada

por nulla aquella Assembleia geral e que quando o

titulo de Real fosse concedido pelas vias legaes, a di-

rectoria podesse acceital-o.

0 tal Porfirio Varella embuchou e creio que não

lhe chega ainda u corda para amarrar mais este des-

gosto. Sobre a corda de que lhe fallo, ua primeira

niala lhc conlarei parte do discurso proferido por

este_ vermelho inconsciente, para V. dcsopilar e os nu-

merosos leitores do seu jornal.

Foi isto o que se passou e para _justificar posso

enviar-lhe centenas do assignaluras de cavalheiros de

reconhecida seriedade confirmando a verdade do que

exponho, e portanto ó falsa a tal noticia de que a So-

ciedade Beneficente Portugueza rejeitou esse titulo, e é

falso que a colonla portugueza soja rcpublicana.0 quo

a colonia lamenta é que aqui, como ahi, os senhores

republicanos só procurem desmoralisar-nos aos olhos

dos estrangeiros, e se houve quem levasse uma li-

cção, foram os pobres Buissas de Manaus que andam

sempre a procurar meio de se tornarem celebres, mas

acabam, cada vez mais. por ficarem mais sendeiros

do que eram.

Pode V. desmentir aquella noticia com toda a ener-

gia de one é capaz a sua brilhante penha, e permitta-

me que eu no futuro o vá informando das buissadas

d'estes republicanos manqués.

Seu assíduo leitor

Z.

Uma aposta:

Acabo de ler no seu jornal de 13 de fevereiro um

soneto sobre “O cometa Halley,.

Before V; n'elle que o “nucleo,1 faz lemhrar o ra-

bo do Alpoim; pois no primeiro vapor hei de dar-lhe

informações d'um nucleo que aqui houve. V., creio,

tera summo prazer em conhecer o nucleo de Manaus.

Agradecido, poço desculpa.

Seu assíduo leitor Z

(1) A noticia é esta:

Por carla particular recebida antohonlem dc Ma-

naus, por um amigo nosso, sabe-ae que foi rejeitado o

titulo de real que tinha sido concedido, ao que parece,

pelo governo portuguez, a' Sociedade Benc/iccnlc Por-

tugueza, que e' mantida com honra e tuatre pela nossa

colonia naquetla cidade brazileíl'a. O titulo de real ti-

nha sido pedido por um candidato a commcndador,

que ignoram o espirito republicano, de que esta' inte-

grada quam' toda a calúnia portugueza em Manaus, e

queria assim explorar com ella. Foi uma lição elo-

quente a que acaba de dar a latmriosa e honrada co-

lonia portugueza perante aquelles que julgam ainda

que todos os portuguezes &rpa/rindo.; no Brazil são

talassas.

Províncias

Alcabldeche.

Que pagode, sr. Rcdnctor, tem sido com os homens dos

vidros nas orelhas perfuradas com a aovelln do deita-tum-

bas?

That/Issa ll tem observado todo o c/fcito da charge do

ultimo numero do Povo d'zluciro. E, por vezes, ao ouvi-los

é tomado de ataques dc riso de tal ordem, que é [org-ado

a desapertar as calças. A desoriontnção do grupclho verme-

lhengo ó espantosa. Batom com a cabeça pola:: paredes, co-

mq energumcnoa, na ancia de descobrir quem seja Tlmtassa

II, provavelmente para o buiçar em nome da liberdade . . .

de critica.

Que valentes!

A republica de Alcabideche fez-se representar no comi-

cio de ha dias, em Lisboa, por pessoa muito chegada a El-

l'rcsideute de cá. Não se imagina o que, ao chegar a esta

capital da Extremadura, o logar-tenente do magno cidadão,

contava t t l

Coisas terríveis! E, para que toda a republicanalha do

sitio não perdesse o relato anthenllco do grande aconteci-

mento, alguem. fazendo de bungaro andou pelas mas, de

pandeiro cm punho, trazendo preso n uma corrente um es-

queletico urso gallega a quem o liungaro improvisado dizia:

um l . . ulú . . . faça contincncia :1 bandeira . . . da liberdade!

Cumprimento, outra vcz estes senhores. O rapazio cru um

cardume. As mulheres assomavarn espuntndas, tnquirindo

da novidade na terra.

Viva! vivoóóo. ouvia-se. Depois de percorrer as princi-

paes arterias da cidade, o singular cortejo parou. Em frente

lia-se: Vinhos, tabacos. llabilitado. Era o centro republicano

da terra. Um vermelhaço por ingerencia alcoolica. grita em

voz routcuha: 0h! coiso dize lá o que foi O tal comlçot?

Eu, meus senhores, confesso que devo mais favores aos

monarchicos do'quo nos republicanos, que nunca nada me

fizeram, ao contrario d'aquelles por quem tenho sido, bem

como os meus, distinguido com varias e assignaladas pro-

vas de estima e apreço. Team-me mesmo njudadoa viver. ..

O uno n'estu altura dava evidentes ciganos de descontenta-

mento. Mas o hungaro com a chii-ata fez entrar na ordem

o animulcjo irrequie to e ntrevldo. Os rapazes assobinvam O

orador que ao vêr os sentimentos do audltorio - garotos

urso e hungaro-o grosso do partido republicano de Alcabi

darhe,-quiz mudar de rumo, mas entupiu de todo . . . . . .

. . . E o representante dc tal-Presidente nao pode contar,

a .valr'rtn assembleia. no centro do copo, como os grandes

mini/lho¡ defenderam os assassinos do infeliz Manuel Pedro

quo ru¡ traiçoeirunicnte lançado nos pedregulhos da Bocca

do Inferno, pola horda vermelha, e ao mesmo passo não se

dignou narrar em que estado ficou a roacçno (credoi) cle-

rienl depois do ataque dos oradores do comiço no dizer do

outro.

I'll-Presidente! Evidentemente a tua estreüa cahiul E's

como o pavño que pcrdcu a pennu. Só uma nova carta de

El-Presldente Bernardino (por i-mquanto lato é segredo) te

salvam¡ do grande finsco que tens dado. Os teus cooperado-

res só san notavels na chulice avlnhada. Ursos e inmgaros

fazem parte do leu bando. E, com o teu apcndice dos nt-

tfros nas orelhas é do morrer . . . a rir . . .

o

Pelo que fica dito-hoje. como estamos na semana da

Paschoa-fomos benevolos até a demasia deixando na tin-

teiro factos concretos a valer, que ficam para cartas ulteriov

res. Porque, temos muito que dizer. Se nos sabemos tudo.

E vamos sempre aprendendo. O discípulo vive com os mos-

trcs, sem se conhecerem. Anda aqui forçosamente maçona-

ria. Ou nos -o que é certo -somos muito estupidos. Mas,

porque, scmlo tao sabior não escrevels tambem na vossa

pnpelotu, o dcsacreditado orgão da prostituição ?t Bem sa-

bemos que é mais facil ingerir vinhnça barata e dizer loli-

ces. E' certo ser mais facil mascar em difficil soletraçtto o

immuudo do Margarida das Flores, do que empunhar um

latego charnudo penha - que fere mais que fina lamina de

Toledo. Mas, se assim é - que dizer se a vossa ignorancla

(que nao é doshonru) é tanta e tamanha - que jd é lenda-

ria em Lisboa e seu teriam-vos nlto permittc discutir ques-

tões politicas, de que não pcrccbeis um chavo, qual u ra-

zão porque de outra coisa nño trutais com mais aftinco do

wque dizer iuconvenioncias, lnsultar gente honesta, oflcnder

o proximo quando elle. ao abrigo da arvore da liberdade

pensa de modo diverso e aje de maneira differente ?l

Sim! Porque a situaçao afflictiva. de ridiculo. em que

vos cncontracs em frente de toda a gente que se presa, foi

umnda pela vossa demagogia desbocadn, creada ti imagem

c semelhança do Immundo que vos mto comprehendcis se-

não nu sua linguagem nrrioircscn c lutrinariu. Agora per-

toncc~vos ouvir c . . . calar. Aliás d peior.

Thulassa ll quando encontra alguem a entrever-lhe o

caminho liso que sempre segue, nadcfeza de qualquer ideal

de justiça. torna-se bravo como o leito e arremette ein lo-

das as direcções não vendo Obstaculos e não temendo

ameaças. que. não attingem nunca o desconhecido cm que

esta ncobertndo unicamente para levar a melhor termo esta

campanha, que não por medo. sentimento que ignora. E. se

for preciso um dia. npparcccrú a luz do dia som a mascara

do incognilo, fronte a frente. Quem assim escreve, traça

uma norma do proceder, sem refolhos nem pregas. como é

mister ao pregoeiro da Verdade.

Tlmlassa Il e' tsto.

Como é, o bnveis de gramnr n'csln npostolisaçno dc

educaçao cívica - sendo as armas - o ridiculo c o vcro, o

facto e o imaginativo - indisponsaveis para attingir o fim

desejado. O I'ovo d'Auetra tem este papel u desompnnllar

na sociedade: sanar pela escnlpelisaçln. Arde e doc :nas

cura. Não (e verdade. gentilissimos republicos de Alcabi-

deche ?

Preparae a lumhcira para as pontas de fogo . . .

dizer de 1-'. Palha . . . e porque sao pimonta . . .

Eno

Thalassa ›|I.

_1-_

Benavente, 27

0 tempo nao tem para nos sobras e por isso, muito

contra nossa vontade, demoramns a autopsin á Carta Poti-

lim de João Chagas nd bcnancntcnscs. Segundo rezaram as

gazclas,fez ella jorrar tantas lagrimas. que o Sorrala engros-

Sou e sahlu do seu leito! As sensações fortes excitam a

acção nervoza das glandulas lacrimaes. Chora-aa de tristeza,

chora-sc de alegria, e até o rir faz chorar tambem Chu-

rar chega a ser agradavel e nós'qnizemos chorar . . .

Tivemos, porem, o presentimcnto de que a mtxontla.

que attirmaram fazer chorar, nos sahlsse nllstella, que

fizesse rir, e ntto cabimos em gastar dinheiro. Andamos com

juizo. João Chagas, o S. Paulo de pau campeehe. viu fonte

de receita em mandar curtas politicas a toda a parte desde

a aldeia de Paio Pires, preparando assim o caminho para

ir a Palmella, apanhar pés de burro. quando jd nao houver

ignorantes, que lho paguem a sua estatada preza sem mlolo.

Alguns bennvcntenaes pediam, em altos berros, carta pollttca

como as crennças pedem leite concentrado! Nós estamos

n'um paiz de palcrmoldes, com pretencoes, o que nos torna

ridículos. Rima-nos, com certa finura, de que. outr'ora, as

trombeta:: de Jericó fizessem cahlr os muros da cidade. mas

assumimos aspecto grave quando uns paletas das lumina-

rtas, dando-se ares de importancia, se nos apresentam com

a pretençño de tudo fazer, pela acção magica das¡ suas co-

nhecidas arias de sanfona, moidns em realejo de feira, ou

impressas em scbentos discos, para serem reproduzidas. Te-

mos, pois. duas classes de patetoidcs: _os patetoirles explo-

radores, c explorados, ou patotoides parvos, que formam

essa massa anonyma de ignorantes. sempre prompta a np-

plaudlr e u acreditar as saudlces dos primeiros. Mas vamos

xi epistola politica . . .

O filarmonico de S. Benedicto entrou em Benavente, f¡-

cou desapontado e com multa razao. Toda a rhetorica de-

mocratica gasta sobre as rulnas de Benavente, de que sua

Exa: e os seus illustros correllglonarios fizeram. lmpledoza-

mente tablado politico para se exibirem, teve o effeito

d'uma trombeta de Jericó! Nilo encontrou os camartcllas

rufando cadencladamentc sobre as paredes dos nlluidos pre-

dlos,ntto encontrou a vida'. Encontrou o desespero, encontrou

a deaolaçao, encontrou a villa morta, porque os seus corre-

liglonarlos, mal assente ainda a nuvem de pó. que. n'um

momento cnvolvcu Benavente arrazadu,rviemm, quaes aves

dc rapina, estabelecer a desordem e a desuontiança.lançnn-

do vltunlhas na fornalha de ignobcis odios e vaidades, que

desde logo deviam ficar apagadas! Vieram fazer politiquice,

(pobres anões, que de todos os expedientes se servem!)

Vieram apregoar os seus eliixires, de charlntlles dc tripeça,

vieram. emfim, destruir mais Benavente!“ . . .

E, talvez, fossem estas as razoes porque a carta politica

do sr. Joao Chagas fizesse derramar lagrimas . . .

 

O Povo de Aveiro

Vende-so

Aveer-Kiosque Souza, Praça de Luiz Cypriano.
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çalves, Rua da Magdalena. teamo; Kiosquo Largo de S.

Roque; Tabacaria Amelia. Rua de S. Pedro d'AlcantaI-a, 47.

Manuel Loureiro do Prado, Rua do Possollo, 27.

PORTO-Tabacaria José Teixeira, Praça de D. Pedro, 9

e 10: Tabacaria Vieira da Cruz. run de Santo Antonio: Taba_

caria de C. A. Guimarães, Rua Formosa. 290 A; Antonio Pinto.

Praça de D. Pedro, 20; Alfredo Ribeiro da Costa. Rua da
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Velha de Rodam-«Antonlo da Cruz Pinto. Mangualde-
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Custodio Figueira. Corteqana, Alemquer-Joño dos Santos

Pereira. Fadorne- Algarve-Antonio Anacleto d'Ollvelra.
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Maclelra do Cambra~Domingusd'Albergarla Alcochete

_Joaquim Valentim eantarorn--Vende-se nas ruas Oe-

llmbra ~Antonio José Pereira. Angolanose Marta Martins

dos Santos. Castello de Vlde-Antouio Lourenço Vellz.

Villa do Olho =-Antonio Martins Florentino. urna:
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co de Senna Lisboa Kiosqucda Constituição. l-Joiodn Ma-
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da Conta Carvalho. Alemquer - Joaquim R. Andrade,
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Din-il:: --< Fáfe --- Almeida Guimarães BL Alves. Be-

navente-Manuel Dina Varandas. Monte EOtO!|l-Clare.

pavla ~ José Couto Segundo. Cabanas-Julio Requeixo

BRAZIL

RIO de Janelro- Centro de Publicações de Glaalorenzo

Schettino, Travessa do Ouvidor.

Manaus-Agencia Freitas.

Belem do Pará-Centro de Publicações.

 

DE COSTURA, vende-se

uma industrial quasi no-

va, Bobina Central e

mesa de estensão; trata-se com José

Maria da Costa Junior.

 

Trens de alu-
gu PROMPTOS a sahir a qualquer

hora. de dia ou de noite-Na

alquillaria Picado & Pereira

A' Ponte da Dohadoura.-AVElRO

 

A. An 1m &IJÍ
20, LARGO DE s. DOMINGOS,

LISBOA

20

 

Canalpaçõea para agua. gaz e noetylene.

Gazometros para acetylene em chapa

de ferro chumbada. com um e dolo no.

radares, os mais pratloos, solldoo e eOO-

nomloos

Absoluta segurança e simplicidade no

funccionamento. Q mais perfeito urifica-

dor até hoje conhecido. Accumula or into.-

rior. Carboneto dividido em secções. Gazo-

metros _para bordo. Montagens garantidas o

economicas.

Pedir preços e condições a

H. HNSELMO 8: C?

LARGO DE e. DOMINGOS, 20

L I 8 B OA

  


